Produtos, agentes e processos imobiliários no disperso : caso de Aveiro by Ferreira, Ana Isabel Cardoso
Universidade de Aveiro 
2010 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e 
Políticas 
ANA ISABEL 
CARDOSO FERREIRA 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS 
IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO, CASO DE AVEIRO 
 
 
 
   
 Universidade de Aveiro 
2010 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e 
Políticas 
ANA ISABEL 
CARDOSO FERREIRA 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS 
IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO, CASO DE AVEIRO 
 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Planeamento do 
Território – Ordenamento da Cidade, realizada sob a orientação científica do 
Doutor Jorge António Oliveira Afonso de Carvalho, Professor Associado 
Convidado da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas da 
Universidade de Aveiro 
 
  Apoio financeiro da FCT e do FSE no 
âmbito do III Quadro Comunitário de 
Apoio. 
   
  
 
 
 
Dedico este trabalho à minha família. 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
o júri   
 
presidente Prof. Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes de Castro 
professor associado da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas da 
Universidade de Aveiro 
  
 
 Prof. Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso 
professor associado da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto 
  
 
 Prof. Doutor Jorge António Oliveira Afonso de Carvalho 
professor associado convidado da Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas da 
Universidade de Aveiro 
  
 
  
  
 
  
  
 
  
  
 
  
 
 
 
   
  
 
agradecimentos 
 
Ao meu orientador Professor Doutor Jorge Carvalho, 
 
a toda a Equipa do Projecto de Investigação 
“Custos e Benefícios, à Escala Local, de uma Ocupação Dispersa”, 
 
à Câmara Municipal de Aveiro, 
 
aos profissionais e à população inquiridos. 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
palavras-chave 
 
Cidade Alargada, Disperso, Mercado Imobiliário, Produto Imobiliário, Processo 
de Urbanização, Agentes do Mercado Imobiliário 
 
resumo 
 
 
Para uma melhor compreensão do processo conducente à realidade da 
urbanização dispersa que ocorre um pouco por todo o País, nomeadamente 
nas imediações das cidades médias, torna-se necessário identificar os 
elementos do mercado imobiliário que compõem a dinâmica deste fenómeno: 
os produtos imobiliários, os agentes envolvidos e os processos imobiliários 
responsáveis pelo processo de desenvolvimento e transformação urbana. 
 
Parte-se de uma base de referência teórica que identifica e sistematiza as 
tipologias de produtos imobiliários, as diversas funções que caracterizam a 
actuação dos agentes envolvidos e as operações imobiliárias que poderão 
ocorrer na dispersão. 
É com esta base que se parte então para o terreno, confrontando-a com a 
realidade, fundamentando-se não só o quadro teórico mas aprofundando-se as 
relações entre os elementos teorizados, descortinando a realidade da dinâmica 
imobiliária presente no processo do povoamento disperso. 
 
O objecto de estudo é materializado através da análise do mercado imobiliário 
nas áreas dispersas da Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo, sendo o objectivo 
apresentar uma metodologia prática de análise do mercado imobiliário de 
áreas dispersas. 
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abstract 
 
For a better understanding of the process leading up to the reality of urban 
dispersion that occurs all over the country, particularly in the outskirts of 
medium-sized cities, it becomes necessary to identify the real estate market 
elements that are a part of this phenomenon dynamics: the real estate 
products, the stakeholders and the processes responsible for real estate 
development process and urban transformation. 
 
It starts with a basic theoretical framework that identifies and systematizes the 
types of real estate products, the various functions that characterize the 
behavior of stakeholders and the real estate transactions that may occur in the 
dispersion. 
This is the basis to apply confronting it with reality and justify not only the 
theory but deepening the relations between the elements theorized, revealing 
the reality of the real estate dynamic in the process of dispersed settlement. 
 
The study object is materialized through the analysis of the real estate market 
in dispersed areas of the Extended City of Aveiro-Ílhavo, aiming to present a 
practical methodology for analyzing the real estate market in dispersed areas. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 Âmbito e Objectivos 
 
Assiste-se a uma crescente urbanização da população. Mas a cidade vai-se tornando 
bem diferente da de outrora. A antiga era compacta e contínua. Na cidade emergente a 
mobilidade transformou as relações sociais e espaciais, a construção interpenetra-se com 
espaços vegetais crescentemente abandonados, a ocupação é fragmentada e dispersa.1 
 
Para uma melhor compreensão das dinâmicas actuais da ocupação dispersa que ocorre 
um pouco por todo o País, nomeadamente nas imediações das cidades médias, torna-se 
necessário identificar os elementos do mercado imobiliário: os produtos imobiliários, os 
agentes envolvidos e os processos imobiliários responsáveis pelo processo de 
desenvolvimento e transformação urbana. 
 
Este trabalho tem como objectivo conhecer os elementos referidos no quadro da 
ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo, caso que assume especial 
relevância por características próprias: a presença da Ria de Aveiro e uma ainda 
significativa actividade agrícola. 
 
O trabalho assenta em Estudo de Caso, em que a componente teórica se limita à procura 
de precisão dos conceitos necessários à realização do trabalho empírico. 
 
Este estudo pretende ser um contributo válido para um projecto de investigação2 mais 
alargado que, através do confronto de custos e benefícios, procura a formulação de uma 
resposta operativa sobre a ocupação dispersa. 
                                                 
1 Extracto de texto redigido pela Equipa do Projecto de Investigação “Custos e Benefícios, à Escala Local, de uma 
Ocupação Dispersa”.  
2 Projecto de Investigação “Custos e Benefícios, à Escala Local, de uma Ocupação Dispersa” a decorrer na 
Universidade de Aveiro em parceria com a Universidade de Évora e a Direcção Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano. 
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1.2 Metodologia 
 
O trabalho desenvolve-se em quatro partes: a primeira versa o enquadramento do tema 
da ocupação dispersa, a seguinte teoriza os conceitos operativos que correspondem aos 
elementos do mercado imobiliário, segue-se a realização do trabalho empírico de Estudo 
de Caso e finalmente as conclusões que daí resultam. 
 
Conclusão
Operações
Imobiliárias na
Ocupação Dispersa
em
Aveiro-Ílhavo
Conceitos
Operativos:
- Produtos
- Agentes
- Operações
CASO
Ocupação Dispersa
em
Aveiro-Ílhavo
Enquadramento
(Processo
Urbano)
Consulta de
Processos
Urbanísticos
Inquérito
a
Agentes
 
Figura 1.2.1 - Metodologia do trabalho. 
 
 
A primeira parte (Ponto 2) trata do Processo Urbano, da dispersão na Cidade Alargada, 
procurando fazer uma breve exposição sobre o processo de construção da cidade 
contemporânea. Aborda o fenómeno da ocupação dispersa, recente do ponto de vista 
dos processos de transformação, tendo em atenção a componente fundiária e os agentes 
transformadores. Através de leituras de bibliografia existente procurou-se retirar o 
essencial do desenvolvimento urbano, para enquadramento do objecto de estudo no 
conceito de Cidade Alargada e na problemática da ocupação dispersa. 
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A segunda parte (Ponto 3) trata dos Produtos, Agentes e Processos Imobiliários no 
contexto da Cidade Alargada, num esforço de sistematização de uma linguagem 
operacional que não foi possível encontrar na bibliografia consultada. 
Com base em bibliografia e em conversas com conhecedores da área, umas prévias ao 
trabalho empírico e outras durante o trabalho, assumiram-se os seguintes conceitos: 
 Produto Imobiliário é todo o bem imóvel, propriedade de alguém, passível de ser 
transaccionado; 
 Agente Imobiliário é descrito pelo conjunto das funções que desempenha; 
 Processo Imobiliário é o conjunto das operações imobiliárias que vão ocorrendo na 
mesma propriedade ou em propriedades vizinhas e das quais resulta o processo de 
desenvolvimento e de transformação urbana. 
 
Na terceira parte (Ponto 4) desenvolve-se o estudo do caso de Aveiro. 
No ponto 4.1, aplicando-se a noção de Cidade Alargada referida em 2.1 ao caso de 
estudo, identifica-se e caracteriza-se o sistema urbano Aveiro-Ílhavo. 
Delimita-se o disperso, através da metodologia adoptada no âmbito do Projecto de 
Investigação para identificar as Unidades Territoriais de Base (UTBs) de ocupação 
dispersa, e analisa-se o zonamento do plano e a intensidade de ocupação urbana nas 
UTBs do disperso. 
 
Em 4.2 analisa-se empiricamente a dinâmica da oferta de novos produtos, lotes e 
edifícios, na área de estudo, com base na informação sobre alvarás loteamentos e 
licenças de utilização emitidos nos últimos 10 anos e na carta de zonamento do PDM. 
Selecciona-se uma amostra para consulta dos respectivos Processos de Obra na 
Câmara e descreve-se o seu procedimento apresentando-se os resultados para os 
Loteamentos e para os Edifícios. 
Paralelamente são diferenciadas empresas promotoras e construtoras para uma posterior 
selecção a entrevistar. 
No caso dos edifícios para além da consulta dos Processos considerou-se na análise 
alguma informação obtida através de inquérito aos utilizadores. 
 
O ponto 4.3 revela alguma informação obtida através de inquérito aos utilizadores 
realizado no âmbito do Projecto de Investigação e compila a informação obtida através de 
entrevistas a técnicos e empresas imobiliárias e promotoras. 
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O resultado do inquérito encontra-se organizado numa base de dados o que permitirá 
desenvolvimentos e aprofundamentos posteriores a este trabalho. 
As entrevistas foram realizadas num modelo de conversa informal centrando-se sobre os 
Produtos, Agentes e Processos Imobiliários no Disperso da Cidade Alargada de Aveiro-
Ílhavo: 
 aos Serviços Municipais do licenciamento de obras3; 
 a Agências Imobiliárias4; 
 a alguns Promotores identificados5, Empresas de Construção ou Imobiliárias. 
 
A quarta parte contém as conclusões. 
 
1.3 Conteúdo das Conclusões 
 
Na quarta parte (Ponto 5) realiza-se um exercício de confronto e de síntese da 
informação obtida através das diferente fontes: consulta de Processos de Obra, inquérito 
a utilizadores e entrevistas a técnicos e empresas imobiliárias e promotoras. 
 
Organiza-se a informação obtida essencialmente por Produto Imobiliário procurando-se 
dar resposta a: 
 localização do produto imobiliário; 
 operações imobiliárias antecedentes e agentes envolvidos; 
 dimensão do produto imobiliário; 
 destino do produto imobiliário, seu uso e edificabilidade quando for caso; 
 considerações sobre o preço do produto imobiliário; 
 adquirente/promotor do produto imobiliário, podendo ser promotor de outro produto 
imobiliário ou utilizador do produto em questão e eventuais agentes complementares; 
 apreço do utilizador no caso dos edifícios. 
Focando-se ainda outros aspectos de interesse. 
                                                 
3 Na Câmara Municipal de Aveiro entrevistámos a Eng.ª Conceição Maçarico e a Arq.ª Sónia Pereira do Departamento 
de Gestão Urbanística de Obras Particulares. 
4 As agências imobiliárias entrevistadas foram a SPS – Sociedade de Mediação Imobiliária Lda. (Nuno Lemos e Nuno 
Graça) e a FOCUS 2002 – Mediação Imobiliária (Dr. Alberto Silva). 
5 Dos Promotores identificados na consulta dos Processos entrevistámos o Dr. Vítor Marques da CTV – Construtora de 
Imóveis Lda., o Sr. Olindo Henriques da Henriques, Fernandes & Neto, Lda. e o Eng.º António Moitalta da Savecol – 
Sociedade Aveirense de Construções Civis Lda. 
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2. O PROCESSO URBANO 
 
2.1 A Cidade Alargada (Contemporânea) 
 
Actualmente o conceito de cidade, do ponto de vista funcional, não se define apenas 
atendendo ao referencial histórico de aglomerado populacional estabelecido num 
conjunto edificado contínuo com determinados equipamentos e infra-estruturas e um 
determinado contexto histórico, cultural e arquitectónico. 
 
A cidade é a expressão da vida urbana, assim a delimitação geográfica da dinâmica 
urbana influenciada pela cidade tradicional ultrapassa por vezes o perímetro urbano 
fixado em instrumentos de planeamento, “em áreas de grande vitalidade económica e 
demográfica a cidade geográfica [definida por uma certa continuidade de ocupação do 
solo, pelas estruturas características e necessárias ao funcionamento da urbe] ultrapassa 
largamente os limites fixados pela divisão administrativa ou pelos departamentos de 
estatística” (Barata Salgueiro, 1999, p. 26). 
 
Antes pólo de concentração, o desenvolvimento urbano da cidade era determinado pela 
industrialização no modelo de Ford (início da segunda metade do século XX) resultando 
num território hierarquizado e compacto, a cidade centrípeta. Com a alteração da lógica 
de produção no pós-fordismo6 e o desenvolvimento tecnológico, o processo de 
urbanização inverte a direcção e a configuração espacial da cidade adquire uma 
aparência centrífuga, ao mesmo tempo as hierarquias anulam-se (Font, 2004, p. 10). Se 
antes o movimento da força laboral se fazia em direcção aos centros urbanos, onde se 
concentravam os postos de trabalho, agora há uma diversidade de fluxos migratórios pelo 
território. 
                                                 
6 Por oposição ao fordismo, adaptado do nome de Henry Ford, que é caracterizado pela produção em massa numa 
lógica de economia de escala através da centralização e da racionalização do processo de trabalho, o pós-fordismo é o 
resultado de uma profunda alteração da sociedade moderna ao nível da organização das estruturas económicas de 
produção e de consumo com o aumento da especialização e da flexibilização. 
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Embora sendo já evidente um processo de suburbanização da habitação motivado pela 
necessidade crescente de habitação a preços acessíveis, pois é nas periferias que se 
encontram os terrenos mais baratos, é a partir desta alteração de paradigma dos 
processos de produção e da estrutura económica que se observa o fenómeno da 
explosão da cidade descrito por Antonio Font7. A flexibilização da produção e a afirmação 
das actividades terciárias como impulsionadoras do crescimento levaram a uma 
proliferação de instalações edificadas pelo território, espalhando-se pela paisagem, numa 
lógica economicista aproveitando os terrenos mais baratos e de maior acessibilidade. A 
ocupação periférica passa então a ser efectuada para diferentes usos. 
 
Manuel Castells observa que “o desenvolvimento da comunicação electrónica e dos 
sistemas de informação propicia uma crescente dissociação entre a proximidade espacial 
e o desempenho das funções rotineiras: trabalho, compras, entretenimento, assistência à 
saúde, educação, serviços públicos, governo e assim por diante” (Castells, 2002, p. 514). 
Ao contrário da ideia que vaticina o fim das cidades tal como as conhecemos, como 
resultado da generalização do teletrabalho facilitado pelas tecnologias de informação, 
para além de uma alteração significativa ao nível da organização das actividades, quanto 
aos espaço de trabalho e horários, Castells prevê um aumento dos problemas de 
congestionamento entre os centros e os subúrbios das cidades “não por a tecnologia ter 
melhorado, mas por causa de um modelo mais descentralizado de localização de 
empregos e residências, ()” (Castells, 2002, p. 516). 
 
“Cada vez mais, os indivíduos trabalham e administram serviços a partir de casa, 
(). Não significa o fim da cidade, pois os locais de trabalho, as escolas, os 
complexos médicos, os postos de atendimento ao consumidor, áreas recreativas, 
ruas comerciais, centros comerciais, estádios desportivos e parques ainda existem 
e continuarão a existir. Os indivíduos deslocar-se-ão entre todos estes lugares com 
uma mobilidade crescente, devido à flexibilidade recém-conquistada pelos sistemas 
de trabalho e integração social em redes: como o tempo fica mais flexível, os 
lugares tornam-se mais singulares à medida que as pessoas circulam entre eles 
num padrão cada vez mais móvel” (Castells, 2002, p. 519). 
                                                 
7 Coordenador do projecto de investigação internacional “A explosão da cidade” que avança com o conceito de cidade 
explodida. 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
2. O Processo Urbano 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 11 
 
Este alargamento da cidade e consequente desarticulação e desqualificação dos espaços 
de expansão é um tema debatido em profundidade e com cada vez mais preocupação no 
âmbito das orientações quanto à gestão e planeamento da cidade existente. 
 
Este trabalho refere-se à escala da cidade média que foi crescendo a partir do seu núcleo 
histórico mas com o desenvolvimento das formas de transporte e das actividades foi 
adquirindo uma forma cada vez menos compacta nas suas periferias e algo desconexa, 
com implicações no seu funcionamento e consequentemente na sua sociabilidade. 
 
Quem ocupa estes espaços periféricos, predominantemente residenciais, pratica uma 
vivência de características urbanas tendo de recorrer ao seu automóvel particular para 
aceder aos espaços onde se localizam as actividades e os equipamentos, normalmente 
na cidade preexistente, consolidada e completa, onde há uma qualificação do espaço 
urbano que não acontece nas periferias. 
 
É neste contexto que surge a Cidade Alargada, o conjunto da cidade contínua com a sua 
ocupação perirubana, “ainda referenciada à cidade antiga, mas já policentrada, poliforme, 
abrangendo áreas até há pouco consideradas rurais; composta por contínuos edificados, 
mas também por fragmentos e ocupação dispersa” (Carvalho, 2003a, p. 11). 
 
Em Portugal o crescimento das áreas urbanas tem vindo a ocorrer à custa da progressiva 
conversão do solo agrícola em solo urbano na periferia dos centros urbanos, 
normalmente ao longo das vias existentes. Em zonas onde a actividade agrícola ainda 
tem alguma representatividade o crescimento urbano coexiste com o meio rural dando 
origem a uma urbanização difusa ou “rururbanização” (Bauer & Roux, 1976). 
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2.2 Identificação e Problemática da Ocupação Dispersa 
 
Desde os primórdios da cidade que se observa uma ocupação suburbana: por 
necessidade de mais espaço para instalação de determinados edifícios que assim o 
exigiam (alguns edifícios na Grécia Antiga ou mais tarde os mosteiros), ou por uma 
questão de lazer momentâneo longe na crescente insalubridade da cidade, mais tarde na 
época industrial pela necessidade de encontrar ar puro (Mumford, 1998, pp. 521-523). 
 
Esta primeira fase de ocupação suburbana proporcionava a desejada tranquilidade e 
salubridade sem uma perda dos benefícios da vivência urbana por estar relativamente 
próxima do centro urbano, sendo caracterizada pelo arquétipo arquitectónico da casa de 
campo em locais exclusivos normalmente reservada às classes sociais mais elevadas. 
 
Com a industrialização e o desenvolvimento dos transportes o movimento de 
suburbanização ganhou maior expressão e o crescimento urbano foi absorvendo os 
locais de ocupação suburbana inicial. A partir do século XX inverteu-se o ideal do 
subúrbio idílico com a massificação da produção, transformando-o num “ambiente 
uniforme de baixo grau”, afastando a procura caracterizada pelas classes sociais mais 
elevadas, fenómeno que começou por ser mais evidente nos Estados Unidos mas que 
acabou por ser seguido pelas civilizações europeias (Chueca Goitia, 1982, p. 207; 
Mumford, 1998, pp. 523-528). 
 
Desde então que se tem vindo a assistir a uma crescente fragmentação e dispersão da 
ocupação urbana que se estende pelo território invadindo o espaço rural comprometendo 
extensas áreas e contribuindo para a sua degradação e desaparecimento (Barata 
Salgueiro, 1999; Carvalho, 2003b). 
 
Verifica-se ser a presença prévia de infra-estrutura um factor determinante na ocupação 
dispersa: a existência de uma via e de electricidade é o suficiente para o aparecimento de 
edificações pontuais que podem funcionar autonomamente ao nível de abastecimento de 
água (caso exista um ponto de água que a sirva) e de esgoto. 
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Esta dispersão é caracterizada fundamentalmente pelo uso residencial mas inclui 
também outro tipo de usos. Para a dinâmica urbana da Cidade Alargada contribuem as 
habitações implantadas ao longo das vias existentes, as habitações ou núcleos 
habitacionais e pequenas edificações industriais e armazéns de actividades comerciais 
disseminados no território (Carvalho, 2003b, p. 33 e 154), e a presença de grandes 
edificações de equipamentos ou superfícies comerciais que procuram sobretudo a 
acessibilidade proporcionada pelas vias colectoras/arteriais. 
 
Estamos perante partes de cidade de legibilidade confusa, apresentando diversas formas 
e dimensões (Carvalho, 2003b, p. 256), “() urbanizações e construções dispersas no 
território; peças soltas, não enquadradas na envolvente; rupturas tipológicas 
injustificadas; insuficiência quantitativa de espaço público, sobretudo para peões e 
estacionamento automóvel; espaço público a necessitar de tratamento mais cuidado; em 
suma, patologias do processo urbano” (Carvalho, 2003b, p. 378). 
 
Estas áreas edificadas têm níveis de densidade e de infra-estruturação variáveis com 
consequências ao nível dos custos que representam, pela apropriação de solo e 
expansão irracional de infra-estruturas sem programação e por originar elevados custos 
energéticos e ambientais (Carvalho, 2003b, p. 260; Correia, 1993, pp. 217-218; Costa 
Lobo, 1989, p. 15; Costa Lobo, Pardal, Correia, & Lobo, 1995, p. 93). 
 
Quando a ocupação dispersa, destinada a habitação, ocorre em solo rural observa-se um 
parcelamento excessivo da propriedade rústica e uma densificação elevada das parcelas 
edificadas pondo em causa o predomínio da actividade agrícola. No caso da alteração da 
classe de uso para urbano a ocupação dispersa será caracterizada por uma baixa 
densidade e por ser insuficientemente ou inadequadamente servida ao nível das infra-
estruturas e dos equipamentos e serviços (Costa Lobo, et al., 1995, pp. 92-93). 
 
Esta ocupação só foi possível graças a uma ineficácia da administração pública na 
gestão e controle do processo de transformação urbana (Carvalho, 2003a, p. 144; 2003b, 
p. 17 e 397; Correia, 1993, pp. 205-206) cedendo a interesses fundiários particulares 
movidos por razões financeiras e descurando o interesse público. 
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A dispersão proporciona a aquisição de habitação a preços mais acessíveis e a 
instalação de determinadas actividades a menores custos. “A necessidade de espaço, 
associada à crescente valorização dos terrenos centrais e ao desenvolvimento dos 
transportes, motivaram assim a grande ocupação das periferias” (Carvalho, 2003a, p. 
122). 
 
“Sublinha-se a ideia de que se trata de uma ocupação urbana. () A decomposição 
económica, social e demográfica do espaço rural torna o campo cada vez mais orientado 
para a cidade e pela cidade” (Carvalho, 2003a, pp. 126-127). 
 
A actual ocupação dispersa é fruto da continuação de um processo há muito iniciado, que 
se intensificou nos anos 70 e início dos anos 80. As edificações que ocorreram à margem 
do licenciamento municipal condicionaram posteriormente a delimitação dos perímetros 
urbanos dos planos municipais numa lógica de direccionar a expansão urbana para a 
consolidação de áreas com alguma edificação, mas que pela forma como foram sendo 
ocupadas são desestruturadas e apresentam deficiências ao nível das infra-estruturas, 
necessitando estas áreas acima de tudo de um maior esforço na sua estruturação e 
qualificação urbana do que o aumento da densidade edificada. 
Desde então que se verifica em alguns municípios o licenciamento de operações que 
surgem de forma dispersa, resultado de uma falta de programação da administração face 
aos pedidos de licenciamento nas áreas urbanizáveis não estabelecendo contínuos nem 
rentabilizando investimentos (Carvalho, 2003b, pp. 371-372; Correia, 1993, p. 22 e 210). 
 
Acontece que a classificação de urbano tem consequências directas no valor do solo, que 
aumenta, acabando por “empurrar” para fora do perímetro urbano dinâmicas antes 
presentes nestas áreas. 
 
O interesse crescente pelos terrenos localizados fora dos perímetros urbanos criou uma 
expectativa de valorização aos proprietários destes terrenos gerando dinâmicas 
imobiliárias específicas, fundamentalmente no mercado fundiário, em detrimento da 
exploração agrícolo-florestal e do equilíbrio do espaço natural. 
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Carvalho cita Jacques Mayoux na argumentação a favor e contra a ocupação dispersa 
que considera ser actual, salientando não ser evidente uma melhoria quanto à qualidade 
de vida associada (Carvalho, 2003b, pp. 156-158). 
Atendendo sobretudo às objecções por razões económicas: 
 devido ao consumo de solo; 
 ao consumo energético principalmente devido às deslocações; 
 elevados custos de construção e gestão das infra-estruturas; 
 a par com o abandono e consequente degradação das áreas urbanas existentes; 
conclui que havendo argumentos contra e a favor há que saber contrariar este tipo de 
dinâmica de ocupação dispersa mas não descurando a já existente, e intervir nesta 
ordenando-a e qualificando-a numa óptica de redução de custos (Carvalho, 2003a, p. 
133; 2003b, pp. 157-158). 
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3. PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS 
 
3.1 Produtos Imobiliários 
 
Entende-se o Produto Imobiliário como todo o bem imóvel, propriedade de alguém, 
passível de ser transaccionado. 
 
Para a identificação tipológica de Produtos Imobiliários partimos do seu suporte: o solo, 
recurso natural, único, de localização fixa, que serve de suporte físico a toda a actividade 
humana (Correia, 1993, pp. 23-27; Costa Lobo, et al., 1995, p. 218). 
 
O regime de uso do solo8 é estabelecido através da sua classificação e qualificação pelos 
planos municipais de ordenamento do território com o objectivo de regular a sua 
ocupação, o uso e as condições para a sua transformação. 
 
Através da classificação do solo determina-se o principal destino dos terrenos, que 
assenta na distinção entre solo rural e solo urbano. 
O solo rural integra os terrenos que se destinam “ao aproveitamento agrícola, pecuário e 
florestal ou de recursos geológicos, a espaços naturais de protecção ou de lazer ou a 
outros tipos de ocupação humana que não lhe confiram o estatuto de solo urbano” 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 
de Maio. 
O solo urbano, conforme estabelecido no n.º 3 do mesmo artigo, integra os terrenos que 
se destinam à urbanização e edificação urbana, constituindo o perímetro urbano, 
distinguindo-se: 
 solo urbanizado, dotado de infra-estruturas urbanas e servido por equipamentos de 
utilização colectiva; 
                                                 
8 Esta matéria foi objecto de tratamento recente no Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de Maio, que vem cumprir 
o estabelecido nos n.º 4 e 5 dos artigos 72.º e 73.º respectivamente do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro), e que reforça o carácter excepcional da 
reclassificação do solo rural em solo urbano com o objectivo de combater o “aumento indiscriminado dos perímetros 
urbanos” e prevê a reclassificação de solo urbano em solo rural para evitar a sua retenção meramente com fins 
lucrativos e “assegurar a prossecução programada das opções de planeamento municipal”. 
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 solo urbanizável, ainda não infra-estruturado mas já classificado como urbano cuja 
urbanização seja possível programar destinando-se à expansão urbana; 
 e solo urbano afecto à estrutura ecológica necessário ao equilíbrio do sistema urbano. 
 
A qualificação do solo integra-o em categorias estabelecidas com base numa 
classificação sistemática dos usos regulando assim o seu aproveitamento rural ou 
urbanístico e edificatório quando admissível. 
O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro) no seu n.º 2 do artigo 73.º estabelece as 
categorias para a qualificação do solo rural, desenvolvidas nos artigos 15.º a 19.º do 
Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de Maio. 
Este decreto determina também os critérios para a categorização do solo urbano, não 
estabelecidos pelo RJIGT, identificando: 
 categorias funcionais, diferenciadas pelo uso dominante e por características morfo-
tipológicas; 
 e categorias operativas, distinguindo o solo urbanizado do urbanizável. 
 
 
Entendeu-se que solo não é o termo próprio para designar um produto imobiliário por não 
traduzir a ideia de delimitação da propriedade, havendo que fixar linguagem adequada. 
 
 
Do recém-publicado Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio, que fixa os 
conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo a utilizar 
nos instrumentos de gestão territorial, temos que “uma parcela é uma porção de território 
delimitada física, jurídica ou topologicamente” que assume significados diversos podendo 
abranger um ou mais prédios ou apenas referir-se a parte de um prédio. 
O decreto referido assinala que não se deve confundir a noção de parcela com a noção 
de prédio, sendo que “prédio é o termo técnico que designa a unidade de propriedade 
fundiária” sendo “uma parte delimitada do solo juridicamente autónoma, abrangendo as 
águas, plantações, edifícios e construções de qualquer natureza nela incorporados ou 
assentes com carácter de permanência”. 
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Este conceito é utilizado no registo predial9 indicando a situação jurídica dos prédios 
tendo em vista a segurança do comércio jurídico imobiliário. Para este efeito o prédio 
considera-se rústico ou urbano independentemente da sua localização relativamente aos 
perímetros urbanos distinguindo-se dos conceitos urbanísticos de solo rural e solo urbano 
(Costa Lobo, et al., 1995, pp. 210-211). 
São ainda de considerar as seguintes definições estabelecidas por este decreto: 
 lote é “um prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo de uma operação de 
loteamento ou de um plano de pormenor com efeitos registrais”; 
 edifício é uma “construção permanente, dotada de acesso independente, coberta, 
limitada por paredes exteriores ou paredes-meeiras que vão das fundações à cobertura, 
destinada a utilização humana ou a outros fins”. 
 
Embora o decreto não considere o conceito de terreno parece-nos que este será a 
designação que serve para nos referirmos à propriedade fundiária no sentido lato, por ser 
um conceito essencialmente topográfico que se refere à descrição exacta e minuciosa de 
um lugar e porque é a designação comummente adoptada no meio imobiliário, fazendo-
se a distinção entre lote ou parcela de terreno para maior precisão quanto ao tipo de 
produto. 
 
Sendo que um produto imobiliário corresponde a um imóvel juridicamente autónomo 
poderíamos associá-lo ao conceito de prédio. Pretendendo distinguir diversos produtos 
imobiliários adoptaremos a seguinte linguagem: 
 terreno (parcela ou lote), que poderá estar edificado ou não, sendo que no caso de 
existir edificado admite-se que se está perante o terreno como produto quando este for o 
objecto principal da transacção; 
 edifício, tendo em consideração que, em rigor, há uma parte de terreno que lhe 
corresponde, podendo em alguns casos o produto imobiliário ser descrito pelo conjunto 
de edifício e terreno (ex.: moradia com jardim) que corresponderá a um subtipo; 
 fracção de edifício, unidade independente de um edifício em regime de propriedade 
horizontal. 
                                                 
9 Para efeitos de transacção o Produto Imobiliário é identificado pela Caderneta Predial emitida pelo Ministério das 
Finanças que faz prova da sua situação matricial e fiscal, documento necessário para efeitos de Registo Predial do qual 
resulta a Certidão de Registo Predial que comprova a sua situação jurídica (Costa Lobo, et al., 1995, pp. 210-211). 
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Os produtos imobiliários são caracterizados por atributos que os diferenciam tornando-os 
mais ou menos apetecíveis para transacção e com consequências no seu preço, dos 
quais destacamos: 
 a localização, que conforme o estabelecido em plano municipal determina a 
ocorrência do produto em solo urbano ou rural e o uso dominante, para além da 
classificação e qualificação do solo a localização é um importante atributo na valorização 
do produto pela sua relação com a envolvente e com a estrutura urbana existente; 
 a área do terreno, do edifício ou da fracção, associada à utilização pretendida e às 
necessidades; 
 a sua edificabilidade, que traduz a aptidão construtiva reconhecida pelos planos 
municipais ou o edificado existente, e que se materializa na implantação e volumetria da 
edificação (área de implantação, abc10, número de pisos, tipologia, etc.) e na sua relação 
com o restante edificado; 
 a infra-estrutura que os serve, que comporta arruamentos viários e pedonais, rede de 
iluminação pública, redes de abastecimento de água e de drenagem de esgotos e 
escoamento das águas pluviais, recolha de resíduos sólidos, electricidade, gás, 
telecomunicações e ainda espaços verdes e outros espaços ou equipamentos de 
utilização colectiva (Carvalho, 2003b, pp. 419-420; DGOTDU, 2000, p. 100; Pardal, 
Correia, & Costa Lobo, 1993, p. 96). 
 
Foi formulada a seguinte tipologia de produtos e subprodutos imobiliários: 
 
O produto imobiliário terreno, que se pode localizar em solo rural ou urbano, podendo 
por via de plano municipal ser urbanizável, não urbanizável ou encontrar-se já urbanizado 
e ou edificado. Distinguindo-se os seguintes subprodutos imobiliários na categoria dos 
terrenos: 
 
 Parcela de terreno rural, é um terreno em solo rural que não serve para a instalação 
de actividades urbanas, sendo interdita a urbanização localiza-se fora do perímetro 
urbano delimitado por plano municipal (Costa Lobo, et al., 1995, p. 92). Este tipo de 
terreno constitui um produto imobiliário nos seguintes casos: 
                                                 
10 abc – área bruta de construção 
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o se dele se retirar rentabilidade através da sua exploração agrícola, agro-pecuária 
ou florestal, que o tornará interessante a quem praticar essa actividade (podendo aí 
ser edificada a residência de quem o explora e também edifícios de apoio à 
exploração); 
o se pela proximidade ao perímetro urbano previr uma futura alteração do seu uso 
actual baseando-se o negócio imobiliário no seu uso potencial (Correia, 1993, p. 91); 
o para satisfazer um nicho do mercado de habitação de uma procura de perfil urbano 
que pretende residir ou possuir segunda residência em meio rural (Pardal, Correia, & 
Costa Lobo, 1998, p. 155). 
 
 Parcela de terreno urbanizável, é um terreno que pode estar ainda registado como 
prédio rústico localizado nas áreas de expansão urbana delimitadas por plano municipal, 
constituindo reserva de solo apto a tornar-se urbano, a prazo, nos termos estabelecidos 
no plano (Costa Lobo, et al., 1995, p. 33 e 57; Pardal, et al., 1998, p. 146). É um terreno 
classificado como solo urbano, sem direitos adquiridos de construção, em teoria para 
urbanizar, constituir lotes e edificar. Consoante a programação prevista no plano pode 
assumir subprodutos de terreno urbanizável destinado a habitação, comércio, serviços, 
indústria, usos mistos, equipamentos e outros. 
 
 Parcela de terreno similar a lote, localiza-se em solo urbano, por vezes já 
urbanizado, e embora não tenha estatuto de lote funciona como tal no âmbito da 
transacção. Pode não existir uma licença de loteamento ou de construção, ou seja, pode 
não ter estatuto legal (direito concreto de construção), mas tem direitos abstractos de 
construção decorrentes do plano. Este é o caso de muitas parcelas de terreno localizadas 
ao longo das vias, muitas delas que se apresentam até já edificadas. 
 
 Lote, é um terreno constituído por operação de parcelamento, emparcelamento ou 
reparcelamento (descritos à frente no ponto 3.3), e que se destina imediatamente ou 
subsequentemente à edificação urbana (DGOTDU, 2000, p. 122). Decorre de um alvará 
de loteamento urbano11 tendo direitos adquiridos de construção e apresenta-se sob a 
forma de solo urbanizado quando já está infra-estruturado. 
 
                                                 
11 Noção mais ampla de loteamento urbano que abrange todas as operações de transformação ou recomposição 
fundiária (Oliveira & Lopes, 2004, p. 47 e 54). 
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Conforme a operação de loteamento urbano ocorrida é atribuído ao lote uma determinada 
edificabilidade, podendo tipificar-se subprodutos nesta categoria: 
o lote para habitação unifamiliar (vivenda ou moradia); 
o lote para edifício colectivo, habitacional ou misto (combinação de habitação com 
actividades, geralmente comércio ou serviços); 
o lote para edifício para uma actividade (serviços, comércio, equipamentos, indústria 
ou armazém, ou para fins turísticos); 
o lote para edifício colectivo de actividades; 
o lote para grande edificação autónoma12. 
 
 Parcela de terreno edificado, localizado em solo urbano. 
 
Quando se esgota a capacidade edificável do terreno o produto passa a ser o edifício. 
 
O produto imobiliário edifício que, como referido, encontra-se incorporado no solo e tem 
carácter de permanência. Conforme o uso que lhe é destinado desdobra-se nos 
seguintes subprodutos (em que o terreno associado poderá ter maior ou menor 
relevância consoante a sua utilização): 
 
 Edifício em propriedade rural, por sua vez pode assumir diferentes tipos de 
subprodutos consoante a dimensão da propriedade e do edifício e sua utilização: 
o pode servir apenas de apoio à actividade de exploração do terreno; 
o pode ser a habitação de quem explora o terreno e que por isso exerce aí a sua 
actividade profissional, ou a habitação de uma família com perfil urbano para 
residência permanente ou segunda residência; 
                                                 
12 Os lotes para grandes edificações autónomas obedecem a um programa específico podendo integrar uma 
diversidade de espaços e de actividades complementares que só por si justificam a infra-estruturação exclusiva 
atribuindo-lhe um carácter estruturante (exemplo dos Hipermercados, Parques Industriais, Parques Tecnológicos, 
Cidades Universitárias, Complexos Desportivos ou outros grandes equipamentos). 
A localização destas grandes edificações resulta do jogo de interesses económicos dos agentes perante uma 
conveniente inércia da Administração Pública, resultando por isso em produtos imobiliários localizados em zonas de 
grande acessibilidade nas periferias dos aglomerados urbanos dependente do transporte individual, normalmente 
caracterizados por uma pobreza arquitectónica, projectados com o objectivo da máxima rentabilização, sem qualquer 
relação com a envolvente próxima. 
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o pode ainda ser um edifício unifamiliar ou colectivo (normalmente com o máximo de 
quatro fracções) em propriedade rural muito próxima do conceito de parcela de terreno 
similar a lote por se localizar ao longo das vias e estar edificada, embora sem licença. 
Esta é uma situação que actualmente já não acontece mas que ocorreu em tempos 
(Carvalho, 2003b, pp. 371,372 e 398) fruto da ausência de uma política de 
ordenamento do território e de instrumentos de controle urbanístico resultando em 
situações tendencialmente assumidas como legais. 
 
 Edifício unifamiliar em lote ou similar, edifício para habitação localizado em solo 
urbano podendo apresentar-se nos seguinte tipos: 
o isolado, quando o edifício está completamente separado de qualquer outra 
edificação, podendo existir no mesmo terreno edifícios anexos destinados a usos 
complementares (normalmente garagens, arrecadações, etc.); 
o geminado, quando o edifício é contíguo apenas a um outro através de uma das 
paredes laterais (empena); 
o em banda, quando o edifício é contíguo a outro(s) através de uma das paredes 
laterais (empena), em conjuntos de três ou mais edifícios. 
 
 Edifício colectivo, habitacional ou misto, neste caso usualmente o produto imobiliário 
é a fracção: 
o fracção de habitação (apartamento); 
o fracção para actividade (loja ou escritório); 
o fracção de aparcamento (garagem). 
 
 Edifício para actividade em lote ou similar. 
 
 Edifício colectivo para actividades, mais uma vez o usual é o produto imobiliário ser 
a fracção para actividade. 
 
 Edifício, de qualquer tipo dos outros, numa urbanização em condomínio (em 
regime de propriedade horizontal, descrito em 3.3). 
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3.2 Agentes Imobiliários 
 
Num esforço de sistematização pretende-se tipificar os agentes imobiliários implicados no 
processo de desenvolvimento e de transformação urbana partindo da identificação das 
funções fundamentais que eles desempenham. Atendendo a que um agente poderá 
desempenhar mais do que uma função, é o conjunto das funções desempenhadas que o 
descrevem. 
 
 
Quanto às funções fundamentais desempenhadas pelos agentes imobiliários identifica-se 
a seguinte tipologia: 
 Proprietário, aquele que detém a propriedade do imóvel e em princípio é imobilista, 
não introduzindo nenhuma alteração no imóvel; 
 Proprietário Intermediário, normalmente exercendo a compra e venda sucessiva; 
 Promotor, do qual parte a iniciativa de construir e que impulsiona a operação de 
transformação urbana (promoção de loteamentos ou promoção de edifícios); 
 Investidor, aquele que assume o investimento (recorrendo a crédito ou com capital 
próprio) financiando a operação de urbanização e ou de edificação; 
 Projectista, que elabora os projectos; 
 Construtor, que constrói; 
 Mediador, que proporciona a transacção de imóveis; 
 Comprador, que adquire o imóvel produto do processo de transformação urbana; 
 Utilizador, que faz uso do imóvel produto do processo de transformação urbana. 
 
 
Considera-se ainda os seguintes agentes presentes no processo de desenvolvimento e 
de transformação urbana que não são agentes imobiliários: 
 Administração Pública (A.P.); 
 Entidades financeiras (instituições de crédito). 
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Da análise de bibliografia que aborda a temática dos agentes imobiliários (Bauer & Roux, 
1976; Carvalho, 2003b; Correia, 1993; Mota, 1998) e analisando as combinações 
possíveis das funções por conhecimento empírico da dinâmica do mercado imobiliário 
admite-se que um mesmo agente poderá assumir diferentes combinações de funções 
consoante os seus interesses e estratégias particulares. 
 
Assume-se assim a seguinte tipologia de agentes imobiliários presentes no processo de 
transformação urbana: 
 
Na origem do processo de transformação urbana um dos agentes envolvidos é o 
proprietário de terrenos em solo rural ou urbanizável, são proprietários por aquisição 
(compra ou permuta) ou proprietários de raiz por herança (ou doação): 
 pode ser imobilista, sem qualquer acção sobre o terreno, com a única intenção de o 
entesourar para transmitir a sua propriedade por herança no futuro ou se houver 
oportunidade/necessidade obter dele algum proveito através da sua venda ou permuta, 
este comportamento tem-se vindo a transmitir de geração em geração em Portugal por se 
considerar a propriedade imobiliária como uma aplicação segura de capital e que, por 
não ser contrariado pela Administração Pública, em muito contribuiu para a retenção de 
solo urbanizável no interior de aglomerados urbanos consolidados; 
 pode ser proprietário utilizador se dele retirar rendimento, ou por arrendamento ou 
por exploração agrícola ou florestal, não pretendendo alienar-se dele, pelo menos no 
imediato. 
 
Numa fase intermédia do processo de transformação urbana pode haver o envolvimento 
de um proprietário intermediário, ou mais do que um, que adquire o terreno com o 
único objectivo de obter lucro numa venda sucessiva ou fazendo a sua retenção até à 
melhor oportunidade de venda, sem introduzir qualquer mais-valia por iniciativa própria. 
No momento entre a compra e a venda poderá haver a introdução de mais-valias alheias 
à acção deste agente das quais ele era conhecedor por as prever ou por informação 
privilegiada: alteração da classe de solo de rural para urbano, estabelecimento da 
expansão urbana programada em plano, surgimento de uma nova centralidade (Correia, 
1993, p. 197). 
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O agente promotor é aquele que desenvolve e assegura a realização do processo de 
construção do qual resultará um determinado produto imobiliário tendo um papel 
preponderante no processo de transformação urbana e de articulação entre outros 
agentes influenciando proprietários e atraindo investidores, que será reforçado se ele 
próprio for proprietário e investidor (Mota, 1998, pp. 33-34). A função de promoção pode 
estar associada praticamente a todas as restantes funções, havendo que distinguir o 
promotor de loteamentos e o promotor de edifícios, embora por vezes possa ser o 
mesmo. 
Considera-se então: 
 o proprietário promotor que avança com os projectos, de loteamento ou de 
edificação, tornando-se investidor no caso de realizar a operação urbanística até ao fim, 
normalmente contratando outros agentes (construtor e mediador) para concretizar a 
construção e promover a venda; 
 o promotor investidor construtor, proprietário ou não, que urbaniza e ou edifica, 
habitualmente empresas de construção que ocasionalmente assumem o papel de 
promotor investidor, entendido como o perfil de agente de transformação urbana mais 
característico a operar nas cidades portuguesas (Mota, 1998, p. 43), por vezes 
assumindo também o papel de mediador; 
 o promotor utilizador, é geralmente caracterizado por famílias ou empresas que 
constroem o edifício para sua habitação ou actividade, respectivamente, assumindo-se 
como futuros utilizadores, acumulando as funções de proprietário e de investidor; 
 o proprietário intermediário pode por vezes acumular a função de promotor ao iniciar 
um processo de loteamento ou de licenciamento. 
 
Salienta-se que os principais promotores empresariais distinguem-se pela dimensão e 
tipo de operação que promovem e pela forma de promoção (Mota, 1998, pp. 33-41): 
 o promotor investidor construtor com intervenções isoladas, lote a lote, essencialmente 
de habitação para venda, e que pratica uma forma de promoção mais tradicional; 
 os grandes grupos imobiliários promotores de empreendimentos imobiliários 
multifuncionais que estão associados a grandes grupos económicos investidores e 
praticam uma promoção especializada com conhecimento aprofundado do mercado. 
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As empresas que se dedicam à promoção imobiliária procuram naturalmente obter a 
máxima rentabilidade dos empreendimentos imobiliários, estão bem informadas sobre o 
conteúdo dos instrumentos urbanísticos existentes e frequentemente estabelecem uma 
relação próxima com a A.P. na discussão das opções urbanísticas mais determinantes 
para o processo de crescimento urbano, podendo mesmo subverter o interesse público 
se encontrarem uma A.P. fragilizada em termos técnicos e financeiros, por outro lado 
detêm conhecimento sobre a procura e têm a capacidade e os meios para a influenciar 
(Mota, 1998, pp. 34-36). 
 
O agente investidor aplica o capital próprio no desenvolvimento de uma operação 
urbanística, seja a infra-estruturação seja a edificação ou ambos, e na sua exploração 
esta função pode acumular com todas as outras desde que o capital seja aplicado na 
concretização de uma operação urbanística: 
 o agente promotor investidor empresarial procura fundamentalmente o retorno de 
curto prazo decorrente das mais-valias introduzidas pela alteração de usos no processo 
de transformação urbana (Mota, 1998, p. 41); 
 o agente com a função exclusiva de investidor distingue-se por procurar um 
rendimento seguro a médio e longo prazo, sendo também aquele que está disposto a 
correr maiores riscos direccionando-se para o mercado imobiliário de grandes superfícies 
comerciais, de escritórios e turístico, é o caso das grandes empresas, das entidades 
financeiras (bancos e seguradoras) e de outros investidores institucionais (Correia, 1993, 
p. 108; Mota, 1998, pp. 38-40); 
 outro agente investidor específico é a própria A.P. que, em tempos, teve um papel 
mais proeminente pela implementação de grandes obras públicas de urbanização e 
edificação, vê-se actualmente forçada a adoptar formas de intervenção assentes em 
parcerias público-privadas (Mota, 1998, p. 30) e por isso está mais vulnerável às 
influências dos grandes grupos financeiros. 
 
O agente projectista é aquele que concebe o projecto de urbanização e respectivas 
especialidades no caso dos loteamentos e o projecto de arquitectura e respectivas 
especialidades no caso dos edifícios, assumindo a responsabilidade técnica. Este agente 
pode ter também a função de promotor combinada ou não com outras funções caso 
tenha estrutura empresarial para tal. 
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O agente construtor é aquele que constrói, tem os meios e a mão-de-obra necessária 
possuindo um alvará de construção, seja para urbanizar seja para edificar. Como foi já 
referido esta função poderá estar associada às de promotor, investidor e ou mediador. 
 
O agente mediador promove as transacções de produtos imobiliários facilitando o 
encontro entre vendedor e comprador, trata do marketing e da comercialização: 
 esta função tem-se vindo a aperfeiçoar com o desenvolvimento de novas formas de 
promoção imobiliária e de comercialização dos produtos, pode ainda manifestar-se na 
sua forma mais tradicional de comercialização dos produtos quando associada às 
funções de promoção e construção; 
 quando associada à função de promotor investidor há uma maior especialização da 
sua função, assistindo-se a grandes operações de marketing e divulgação através dos 
meios de comunicação; 
 embora a transacção de imóveis seja o objecto principal da sua actividade este agente 
pode ainda oferecer serviços de avaliação imobiliária, consultoria sobre investimento 
imobiliário, intermediário entre inquilino e senhorio no arrendamento e administração de 
condomínios. 
 
O agente comprador (do produto imobiliário final) adquire por dinheiro: 
 habitualmente é comprador utilizador, adquirindo para uso próprio; 
 poderá ser também promotor no caso de adquirir um lote e promover a sua edificação; 
 pode comprar o produto final apenas com a perspectiva de obter lucro através da 
revenda (sendo intermediário), ou através do arrendamento. 
 
O agente utilizador é o que ocupa/habita na condição de: 
 proprietário, porque a comprou; 
 inquilino, pagando uma renda; 
 ou usufrutuário, porque lhe foi concedido o direito de gozar plenamente do imóvel por 
um determinado período de tempo. 
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São ainda de ter em consideração os agentes que podem influenciar a dinâmica 
imobiliária indirectamente: 
 a A.P., pois através dos seus instrumentos de planeamento e de decisão influencia 
fundamentalmente as acções dos agentes proprietários e promotores, por outro lado é a 
entidade que exerce o papel regulador no processo de transformação urbana através do 
licenciamento municipal, não desprezando o interesse que ela própria tem no imobiliário 
porque nele investe em benefício do interesse público (Carvalho, 2003b, p. 281); 
 as entidades financeiras, representam um papel determinante no financiamento tanto 
dos agentes compradores, proporcionando por exemplo a aquisição de habitação própria 
a toda a população através do crédito, bem como o financiamento aos promotores 
investidores, em tempos foram o motor da construção desenfreada financiando-a. 
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3.3 Processos Imobiliários 
 
O processo de desenvolvimento e de transformação urbana resulta de um conjunto de 
operações imobiliárias que vão ocorrendo na mesma propriedade ou em propriedades 
vizinhas e que está associado à constituição do tecido físico urbano (espaço público, 
lotes e edifícios). Denomina-se processos imobiliários ao conjunto das operações 
imobiliárias. 
 
As operações imobiliárias são todas aquelas que alteram os produtos imobiliários e ou os 
respectivos proprietários, sendo resultado de: 
 alteração da situação jurídica do imóvel através de operações fundiárias ou 
urbanísticas; 
 alteração dos limites cadastrais; 
 alteração da situação física do imóvel através de operações urbanísticas; 
 alteração da propriedade. 
 
 
alteração
da situação
jurídica
alteração
dos limites
cadastrais
alteração
da situação
física
alteração
da
propriedade
alteração da classificação do solo X
parcelamento, emparcelamento ou 
reparcelamento com infra-estruturas
X X X
parcelamento, emparcelamento ou 
reparcelamento sem infra-estruturas
X X (X)
destaque X X (X)
acerto de estremas X (X) X
edificação (X) X
constituição de
propriedade horizontal
X (X)
transacção X
OCORRÊNCIAS
OPERAÇÕES
IMOBILIÁRIAS
 
Figura 3.3.1 – Processos imobiliários: operações imobiliárias e ocorrências de que resultam. 
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A alteração da classificação do solo, como referido em 3.1, é estabelecida pelos 
planos municipais de ordenamento do território e assenta na distinção entre rural e 
urbano, alterando a sua situação jurídica. 
Esta operação está na base do processo de transformação urbana pela determinação do 
destino dos solos desencadeando uma sequência de outras operações imobiliárias. 
 
Por infra-estruturação entende-se a realização de obras de construção das infra-
estruturas que servem directamente os espaços urbanos ou as edificações, necessárias 
ao correcto funcionamento do espaço construído (ver definição em 3.1). 
Sendo uma construção implica a alteração da situação física dos terrenos. 
 
Parcelamento, emparcelamento ou reparcelamento 
São operações de transformação ou recomposição fundiária que, por via da alteração da 
situação jurídica de um terreno, levam à constituição de parcelas ou lotes de acordo com 
os usos a que se destinam e, consequentemente, à alteração dos limites cadastrais. 
No caso de não ocorrer a infra-estruturação admite-se haver alteração da situação física 
quando houver alteração das estremas edificadas (ex: muros). 
 
O parcelamento corresponde à divisão “simultânea ou sucessiva” de uma parcela de 
terreno em duas ou mais parcelas com configurações e dimensões adequadas aos 
interesses dos agentes intervenientes de acordo com as orientações consagradas no 
plano (Pardal, et al., 1993, p. 90). Esta operação pode aplicar-se a fins rurais, que não 
concede o direito de urbanizar ou edificar, ou a fins urbanos, nas formas de loteamento 
ou destaque. 
 
O loteamento no sentido estrito é um parcelamento urbano que corresponde à divisão de 
um terreno ou um conjunto de terrenos dando lugar à constituição de lotes, seguido da 
sua infra-estruturação e edificação (Carvalho, 2003b, p. 380; Costa Lobo, et al., 1995, p. 
145 e 198; Oliveira & Lopes, 2004, pp. 54-65; Pardal, et al., 1993, pp. 85-145). 
 
O emparcelamento corresponde à unificação de vários terrenos num só, resultando num 
lote quando o fim a que se destina é urbano ou numa parcela de terreno rural para fins 
agro-florestais (Costa Lobo, et al., 1995, p. 217). 
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O reparcelamento corresponde à unificação de vários terrenos seguida da sua divisão, 
quer o número de parcelas resultante seja maior ou menor que o original (Oliveira & 
Lopes, 2004, p. 68). 
O reparcelamento para fins urbanos de acordo com o artigo 131.º e seguintes do RJIGT, 
consiste no agrupamento de terrenos em solo urbano seguida da sua divisão 
correspondendo à transformação fundiária de vários terrenos em vários lotes com o 
objectivo de: 
 “ajustar às disposições do plano a configuração e o aproveitamento dos terrenos para 
construção”; 
 “distribuir equitativamente, entre os proprietários, os benefícios e encargos resultantes 
do plano”; 
 “localizar as áreas a ceder obrigatoriamente pelos proprietários destinadas à 
implantação de infra-estruturas, espaços e equipamentos públicos”. 
 
Todas estas operações quando se tratem de operações com fins urbanos dão origem a 
lotes e estão sujeitas ao regime jurídico dos loteamentos urbanos, Regime Jurídico da 
Urbanização e da Edificação (RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei 555/99, de 16 de 
Dezembro). 
 
O destaque é um caso particular do parcelamento urbano (Oliveira & Lopes, 2004, pp. 
65-68; Pardal, et al., 1993, pp. 95-96), que resulta na alteração da situação jurídica dos 
terrenos bem como dos limites cadastrais. Como referido admite-se haver alteração da 
situação física nos casos de alteração das estremas edificadas (ex: muros). 
 
É uma operação fundiária que consiste na divisão de um prédio em dois isenta de licença 
ou de autorização conforme estabelecido no artigo 6.º do RJUE desde que: 
 quando localizado dentro do perímetro urbano as duas parcelas de terreno resultantes 
confrontem com arruamentos públicos; 
 quando localizado fora do perímetro urbano na parcela destacada se construa apenas 
um edifício com o máximo de duas fracções habitacionais e a parcela restante conserve a 
área mínima para actividades agro-florestais; 
 não seja possível realizar novo destaque na área do prédio de origem num prazo 
inferior a 10 anos. 
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Este tipo de operação ocorre normalmente pela necessidade de “desdobramento familiar 
ou o parcelamento visando herança” (Pardal, et al., 1993, p. 95), ou para integrar em solo  
urbano a parcela destacada de uma propriedade rural (Pardal, et al., 1993, p. 96). Nas 
entrevistas realizadas no âmbito deste trabalho foi mencionado o destaque em perímetro 
urbano também para promoção de auto-construção de habitação própria e de outra 
habitação para venda na expectativa de auto-financiamento. 
 
O acerto de estremas é uma operação fundiária que visa regularizar a divisão cadastral 
das propriedades “com vista a eliminar os factores que os determinam como prédios 
imperfeitos, viabilizando assim a sua edificação, ou o acesso à via pública ou ainda a sua 
formatação regular” (Costa Lobo, et al., 1995, p. 217) resultando na alteração dos limites 
cadastrais dos terrenos e na alteração da propriedade dos “pedaços” que sofreram 
correcção. Pelo mesmo motivo acima mencionado poderá ocorrer ainda a alteração da 
situação física. 
 
A edificação resulta da operação urbanística de “construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 
qualquer outra construção que se incorpore no solo com carácter de permanência” 
(DGOTDU, 2000, p. 78). Corresponde à alteração da situação física dos terrenos que 
passam a estar edificados, podendo haver alteração do estatuto jurídico quando 
acompanhada de licença. 
 
É através do licenciamento municipal das operações urbanísticas, loteamento e 
edificação, que a Administração Pública assegura o controlo do processo de 
transformação urbana (Carvalho, 2003b, p. 371; Costa Lobo, et al., 1995, p. 151; 
DGOTDU, 2000, p. 107). 
 
A constituição de propriedade horizontal corresponde a uma alteração da situação 
jurídica dos imóveis. 
Conforme o estabelecido no Código Civil (artigos 1414.º a 1438.º-A) a constituição da 
propriedade horizontal de um edifício determina que as fracções constituídas como 
unidades independentes, distintas e isoladas entre si, com saída própria para uma parte 
comum do edifício ou para a via pública, são autónomas entre si podendo pertencer a 
diversos proprietários. 
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Está ainda prevista no seu artigo 1438.º-A a propriedade horizontal de conjuntos de 
edifícios contíguos “funcionalmente ligados entre si pela existência de partes comuns  
afectadas ao uso de todas ou algumas unidades ou fracções que os compõem”, cabendo 
nesta definição as situações de condomínio fechado. Aberta a possibilidade da 
construção de vários edifícios no mesmo terreno sem operação de loteamento terá sido 
em tempos uma forma de fugir aos encargos que esta operação implicava, situação 
contornada pelo RJUE no n.º 5 do artigo 57.º (Oliveira & Lopes, 2004, pp. 58-65). Neste 
caso ocorre a alteração dos limites cadastrais por as parcelas funcionarem 
autonomamente. 
 
A transacção tem como resultado a alteração do titular da propriedade do imóvel 
transaccionado através da compra e venda, sendo um negócio imobiliário que geralmente 
obedece às leis do mercado imobiliário. 
Existem outras formas de alteração da propriedade do imóvel: a doação, a herança e a 
permuta. 
Poderá ocorrer a simultaneidade da titularidade de propriedade sobre o mesmo imóvel 
em regime de compropriedade, tal situação poderá estar associada ao loteamento 
ilegal, em que há compropriedade de um terreno juridicamente uno mas que na prática se 
traduz em parcelamento. 
 
Dentro das formas de propriedade ocorre ainda o usucapião, embora não seja uma 
alteração da propriedade por corresponder à aquisição do direito de propriedade sem 
transmissão (artigo 1287.º e seguintes do Código Civil). Em alguns casos corresponde a 
um processo de reconhecimento de um parcelamento (Carvalho, 2003b, pp. 371-372) 
que por ser muito antigo tem valor legal. 
 
Considera-se ainda o ónus sobre a propriedade, hipoteca (artigo 686.º e seguintes do 
Código Civil), como de alguma importância na operação imobiliária transacção, pelo 
envolvimento de um agente financeiro. 
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4. CASO DE ESTUDO: OCUPAÇÃO DISPERSA NA CIDADE ALARGADA DE AVEIRO-
ÍLHAVO 
 
4.1 A Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
 
4.1.1 Visão global 
 
O caso de estudo considerado no projecto de investigação é o sistema urbano Aveiro-
Ílhavo pela continuidade geográfica e identidade socioeconómica e cultural similar dos 
dois aglomerados urbanos (Bruno Soares Arquitectos, 1996; Equipa de Investigação, 
2009). Localiza-se no litoral do território nacional na Região do Centro (NUT II) no Baixo 
Vouga (NUT III). Apresenta uma topografia de baixa altitude e relevo suave de grande 
riqueza biofísica pela presença da Ria de Aveiro, com uma paisagem marcada 
predominantemente pela agricultura de modelo minifundiário verificando-se uma densa 
construção habitacional articulada com a prática agrícola (complementar ao rendimento 
familiar). 
 
Tem importantes características do ponto de vista económico e da identidade 
sociocultural da zona. A actividade agrícola é caracterizada pela produção de cereais, 
frutas e legumes, há uma presença significativa de criação pecuária, especialmente de 
raça bovina, e tem uma actividade industrial assente nas indústrias de lacticínios, de 
montagem de automóveis, de produtos químicos e de cerâmica (Vista Alegre). A 
presença da Ria leva a que parte da população esteja ligada a actividades marinhas e 
piscatórias sendo ainda potenciadora de actividades lúdicas. 
É uma zona de elevado interesse turístico não só pela sua riqueza paisagística mas 
também pela existência de estações balneares que geram uma dinâmica de habitação de 
uso sazonal. 
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O Concelho de Aveiro, com 14 freguesias, tem uma superfície de 197,5 Km2 com um 
perímetro de 76 Km, tinha em 2001 uma população residente de 73.335 indivíduos 
(Instituto Nacional de Estatística), um total de 26.040 famílias clássicas residentes e um 
total de 32.741 alojamentos familiares, o que dá uma proporção de 1,3 
alojamentos/família residente, confirmando o desfasamento entre o número de 
habitações relativamente às necessidades reais de alojamento (verificando-se em 2001 
uma percentagem de 10% de alojamentos vagos e 12% de uso sazonal ou secundário, 
sendo 78% os alojamentos de residência habitual (Carvalho, 2003b, p. 51)). 
O Concelho de Ílhavo, com 4 freguesias, tem uma superfície de 73,5 Km2 com um 
perímetro de 41 Km, tinha em 2001 uma população residente de 37.209 indivíduos 
(Instituto Nacional de Estatística), um total de 12.628 famílias clássicas residentes e um 
total de 18.696 alojamentos familiares, o que dá uma proporção de 1,5 
alojamentos/família residente (verificando-se em 2001 uma percentagem de 8% de 
alojamentos vagos e 25% de uso sazonal ou secundário, sendo 67% os alojamentos de 
residência habitual). 
No total os dois Concelhos reuniam em 2001 uma população residente de 110.544 
indivíduos, a Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo delimitada teria então 100.879 indivíduos, 
cerca de 90% da população residente total dos dois Concelhos. 
 
A Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo corresponde à cidade consolidada e suas áreas de 
expansão, contíguas, constituindo um contínuo urbano, infra-estruturado e edificado, com 
desenvolvimento considerável nas décadas de 70, 80 e 90, fruto do grande crescimento 
demográfico dos anos 70 e de uma forte dinâmica construtiva que o acompanhou e se 
manteve no mesmo ritmo nas décadas subsequentes. Assume-se ainda como fazendo 
parte da Cidade Alargada a área periurbana que apresenta uma mistura de usos 
(agrícola, florestal e edificação) “crescentemente ocupadas por construção e pequenas 
urbanizações dispersas, sendo que a maioria dos residentes trabalha nas áreas 
consolidadas ou de expansão.” (Bruno Soares Arquitectos, 1996; Carvalho, 2003b, pp. 
49-50). A Cidade Alargada é limitada a Oeste pelo Oceano Atlântico e a Este pela IC1, 
sendo trespassada pela Ria de Aveiro (ver figura 4.1.1.1). 
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Figura 4.1.1.1 – Delimitação da Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo. 
 
A estrutura da rede viária é definida longitudinalmente pela EN109 atravessada por 
antigas estradas nacionais que asseguram as ligações entre os aglomerados vizinhos, as 
ligações Este-Oeste e às vias colectoras/arteriais (ver figura 4.1.1.2). É caracterizada por 
um sistema radial de estradas nacionais com a dupla função de suporte do tráfego de 
atravessamento e das deslocações locais, as EN230, EN235 e EN335, base estrutural de 
um sistema “extremamente diversificado e denso de vias” que permitiu o povoamento 
linear característico desta região bem como núcleos edificados que contribuem para a 
fragmentação da urbanização (dispersão). Assim o processo de crescimento urbano da 
Cidade Alargada de Aveiro apresenta uma “urbanização progressiva de espaços rurais 
com grande acessibilidade à cidade”, a inclusão de “aglomerado antigos que, embora 
dependentes da cidade, mantêm alguma identidade e nucleação próprias” e uma 
“ocupação edificada (conjuntos contínuos) de implantação dominantemente linear mas 
que, no entroncamento ou cruzamento de vias, conforma nucleações (malhas de 
pequena extensão mas densamente edificadas)” (Equipa de Investigação, 2009; Ventura 
da Cruz Planeamento, 2004, pp. 79-82, Vol. II). 
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Figura 4.1.1.2 – Vista aérea da Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo. 
 
 
A estrutura da propriedade de modelo minifundiário caracterizada por parcelas rurais de 
pequena dimensão e configuração de frente estreita e de grande profundidade, 
condicionadas pela forma dos vales (acesso ao caminho e acesso à água), dispostas 
perpendicularmente ao longo das vias, proporcionou um desenvolvimento de 
características simultaneamente urbanas e rurais com edificação linear ao longo das vias 
essencialmente do tipo habitação unifamiliar impulsionada pelo promotor utilizador (ver 
3.2). 
Nesta estrutura edificada surgem pontualmente edificações de habitação colectiva com 
comércio ou não, pequenas unidades fabris e armazéns e unidades comerciais. 
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Surgem assim áreas de crescimento urbano residencial caracterizadas por intervenções 
pontuais e individuais assentes no cadastro e nas preexistências, desarticuladas e 
desqualificadas (insuficiência de equipamentos e outros serviços), num território onde 
ainda é evidente, embora de uma forma cada vez mais ténue, a prática agrícola 
tradicional. Pontualmente misturam-se unidades industriais de dimensão significativa 
destabilizadoras da qualidade ambiental e funcional (Bruno Soares Arquitectos, 1996; 
Equipa de Investigação, 2009; Ventura da Cruz Planeamento, 2004). 
 
É no centro que se localizam grande parte dos serviços e equipamentos implicando uma 
dependência da população residente do centro e consequentemente um grande número 
de deslocações pendulares entre centro e periferias. A indústria encontra-se dispersa um 
pouco por todo o território do Concelho implantada sobretudo ao longo das vias 
principais, com maior incidência ao longo da EN109 “pela sua importância como via de 
ligação ao exterior do Concelho” (Ventura da Cruz Planeamento, 2004, pp. 86-87, Vol. II), 
de notar ainda a “disseminação de pequenas unidades produtivas no tecido rural, com 
manutenção da dupla actividade dos trabalhadores” (Barata Salgueiro, 1999, p. 262). 
 
Neste trabalho limitámos o caso de estudo à área de ocupação dispersa da Cidade 
Alargada que pertence ao Concelho de Aveiro. 
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4.1.2 Unidades Territoriais de Ocupação Dispersa 
 
As áreas de ocupação dispersa consideradas na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo são 
identificadas por Unidades Territoriais de Base (UTBs) à escala local delimitadas no 
âmbito do Projecto de Investigação ao qual este trabalho está associado.  
 
Para a identificação destas UTBs subdivide-se primeiro a Cidade Alargada em Partes de 
Cidade, fragmentos urbanos com uma identidade e uma vivência próprias. “Pretende 
identificar-se cada parte de cidade para respeitar, reforçar ou estabelecer a sua 
identidade própria, para além de procurar resolver os respectivos problemas funcionais e 
contribuir para o reforço da sua vivência colectiva” (Carvalho, 2003b, p. 244). 
Esta identificação é feita com base nas relações funcionais, nos usos (distribuição 
funcional), na existência de barreiras, nas vias agregadoras, no cadastro predial e nos 
limites administrativos, tendo resultado em 7 Partes: Centro, Cacia, S. Bernardo/Sta. 
Joana, Aradas, Ílhavo e Gafanhas (Equipa de Investigação, 2009). 
 
A UTB pretende exprimir uma realidade à escala local essencialmente funcional-vivencial 
podendo abranger diversas ocupações do ponto de vista morfo-tipológico. O seu 
conceito, entendido numa perspectiva operativa, é parcialmente coincidente com o de 
bairro ou o de unidade de vizinhança “podendo corresponder a uma unidade 
dominantemente residencial, mas também, por exemplo, a uma área central, a uma zona 
industrial, a um pólo tecnológico, a uma área de povoamento disperso ou até a uma área 
agro-florestal integrante da Cidade Alargada” (Carvalho & Pais, 2009). A identificação e 
delimitação regem-se por critérios essencialmente funcionais: as relações funcionais, os 
usos e vivências, o tecido urbano, o cadastro, a quantidade de população, a quantidade 
de edificado, as vias agregadoras, as barreiras e os limites administrativos. Admite-se 
uma população residente de referência de 3.000 habitantes, “podendo, em função das 
características da unidade, chegar a um máximo de 5.000 habitantes ou por outro lado, a 
um mínimo de 1.000 habitantes” (Carvalho, 2003b, pp. 244-245; Carvalho & Pais, 2009; 
Equipa de Investigação, 2009). 
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Numa primeira abordagem efectuada pela Equipa de Investigação foram identificadas 52 
UTBs na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo (ver figura 4.1.2.1) através de uma análise 
baseada na combinação de quatro métodos complementares de análise (Carvalho & 
Pais, 2009): 
• a identificação de conjuntos, denominados contínuos, dispersos e rarefeitos, a partir de 
um método digital que “consiste numa agregação de edifícios, com base em dinâmicas 
máximas de afastamento, adicionada com faixas marginais dos troços viários que servem 
directamente os edifícios” (ver figura 4.1.2.5); 
• o conhecimento empírico de “conhecedores do território” sobre a cartografia aplicando 
os conceitos de unidade territorial às várias escalas (Cidade Alargada, Partes de Cidade 
e UTBs); 
• a utilização de dados estatísticos do INE recorrendo aos dados das subsecções 
estatísticas introduzindo factores de ponderação quando os limites estatísticos contrariam 
o conceito de UTB; 
• análises complementares, nomeadamente trabalho de campo. 
 
 
Figura 4.1.2.1 – Identificação das UTBs da Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo. 
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Como referido em 4.1.1 este trabalho analisa apenas o território do Concelho de Aveiro, 
assim foram seleccionadas 17 UTBs que se consideram ser de ocupação dispersa (área 
de estudo)13: Vilarinho, Sarrazola, Fábrica Portucel, Paço, Cacia, Quinta do Loureiro, 
Mataduços, Z.I. da Taboeira, Taboeira, Azurva, Sol Posto, S. Bernardo, Oliveirinha, 
Verdemilho/Bom Sucesso, Quinta do Picado, Gândara da Oliveirinha e Quintãs (ver figura 
4.1.2.2). 
 
 
Figura 4.1.2.2 – Identificação das UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
 
                                                 
 
13 Uma vez estar ainda numa fase de ensaio a identificação do tipo de ocupação das UTBs salvaguardamos a hipótese 
de nem todas estas UTBs serem verdadeiramente de ocupação dispersa, desde já apontamos Cacia como um caso que 
assumidamente oferece dúvidas. 
Outra observação tem que ver com o facto de quando foi solicitada a informação georreferenciada a delimitação das 
UTBs de ocupação dispersa estar ainda em discussão, assim há um ligeiro desfasamento entre a área para a qual 
obtivemos dados e a área fixada para as UTBs Sol Posto e S. Bernardo. Por outro lado algumas das UTBs 
consideradas integram parte do Concelho de Ílhavo para o qual não obtivemos informação, caso das UTBs Quinta do 
Picado e Quintãs. 
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Zonamento do PDM de Aveiro 
Foi analisado o uso do solo para a área de estudo com base no zonamento disposto no 
regulamento do PDM de Aveiro publicado em 1995, alterado pela última vez em 2008 
(ver figura 4.1.2.3). 
O território subdivide-se nas seguintes zonas: 
− Zona de Construção I (do artigo 16.º do regulamento destina-se preferencialmente à 
construção de habitação unifamiliar isolada, geminada ou em banda, de um ou dois pisos); 
− Zona de Construção II (do artigo 20.º do regulamento destina-se preferencialmente à 
construção de habitação multifamiliar); 
− Zona de Construção III (do artigo 24.º do regulamento destina-se preferencialmente à 
construção de habitação unifamiliar isolada); 
− Zona de Armazéns e Serviços (do artigo 28.º do regulamento destina-se à localização 
preferencial de actividades comerciais por grosso ou a retalho); 
− Zona Industrial e de Armazenagem (do n.º 2 do artigo 31.º do regulamento não são permitidos 
outros usos para além dos industriais, de armazenagem, incluindo armazéns destinados a 
revenda ou venda ao público, de serviços ligados àquelas actividades e ainda habitações 
destinadas a guardas das instalações); 
− Zona de Indústria Extractiva (do n.º 1 do artigo 33.º do regulamento caracteriza-se pela 
ocupação exclusiva de exploração de inertes, incluindo as necessárias instalações e 
equipamentos); 
− Zona de Equipamento (do artigo 35.º do regulamento é específica para equipamentos de 
interesse público e de utilização colectiva, de iniciativa pública ou privada); 
− Zona Agrícola e Florestal (do n.º 2 do artigo 39.º do regulamento abrange áreas de uso 
predominantemente agrícola e florestal não integradas em RAN e REN, das alíneas a), b), e) e 
f) do n.º 1 do artigo 40.º é permitida a construção em parcela de terreno constituída de “uma 
habitação unifamiliar, desde que a parcela em causa possua uma área mínima de 5.000 m2 e 
acesso a partir de caminho público”, “habitações em zonas a colmatar ou que possuam 
infraestruturas”, “empreendimentos e equipamentos de relevante interesse económico e social 
expressamente reconhecido pelo município” ou “unidades ou conjunto de habitação social 
promovidos pela Câmara Municipal”, desde que essas construções “não afectem 
negativamente as áreas envolventes, quer do ponto de vista paisagístico, quer da sua 
utilização”); 
− Zona de Salvaguarda Estrita (do artigo 42.º do regulamento compreende as áreas abrangidas 
pela RAN e REN); 
− Espaço Barreira (não aparece definido no regulamento do PDM). 
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Figura 4.1.2.3 – Zonamento nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro 
conforme regulamento do PDM de Aveiro. 
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Esta base geográfica é fundamental para confrontar os processos de transformação com 
o uso do solo onde ocorreram. A informação foi editada para simplificar a análise 
considerando-se 4 tipos de uso do solo (ver figura 4.1.2.4): 
− Zona Agrícola e Florestal e de Salvaguarda Estrita, agrupando a REN e a RAN com as 
áreas de uso predominantemente agrícola e florestal; 
− Zona de Construção que integra todas as tipologias de construção admitidas com o 
predomínio da habitação unifamiliar; 
− Zona de Equipamentos; 
− Zona de Serviços, Armazéns e Indústria. 
 
As áreas correspondentes à edificação de habitação, equipamentos e actividades, 
segundo o artigo 4.º do regulamento do PDM, definem os limites das áreas urbanas e 
urbanizáveis dos aglomerados (perímetros urbanos). 
A delimitação do perímetro urbano na área de estudo indicia claramente a influência que 
as infra-estruturas, nomeadamente as vias de comunicação, e as preexistências 
edificatórias têm nas decisões de planeamento, o que aliás é assumido como intencional 
no próprio regulamento do PDM. 
 
Reforça-se assim o crescimento periurbano que se tem vindo a verificar desde os anos 
70 em áreas de cariz fortemente agrícola. 
 
A presença fundamental da actividade agrícola de outrora abriu os caminhos 
necessários, a acessibilidade, para a edificação de, sobretudo, habitação dispersa 
desarticulada. Por outro lado, as antigas habitações dos agricultores são substituídas ou 
ampliadas pelos novos ocupantes, que têm um padrão de vivência urbana convertendo-
as às suas necessidades, modernizando-as. 
 
Pequenos aglomerados urbanos periféricos à cidade de Aveiro, noutros tempos mais 
“distantes”, agora com a melhoria da acessibilidade, fazem parte da dinâmica da vida 
urbana da cidade, transformando-a assim numa Cidade Alargada. A cidade já não é 
entendida por quem a vive como um contínuo urbano alargando-se pelo espaço vizinho, 
as distâncias são encurtadas pelo uso de viatura própria, podendo esta população 
também tirar partido da vivência urbana. 
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Figura 4.1.2.4 – Zonamento simplificado para análise nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade 
Alargada de Aveiro. 
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As UTBs reportadas ao Zonamento do PDM 
A Noroeste da área de estudo localizam-se as UTBs Vilarinho, Sarrazola e Paço, com a 
típica ocupação ao longo das vias com pequenos núcleos nos entroncamentos 
apresentam ainda uma significativa área de verde constituída sobretudo por RAN e REN 
delimitada pelo Vale do Vouga de grande potencial agrícola (Câmara Municipal de Aveiro, 
1995). Estas UTBs têm previsto apenas uso do solo Agrícola/Florestal e Zona de 
Construção. 
 
A Norte está Cacia, claramente mais ocupada e com algumas Zonas de Equipamentos, 
como referido esta UTB apresenta dúvidas quanto à sua classificação como disperso. 
 
A Fábrica Portucel é uma UTB que corresponde exclusivamente a uma zona industrial. 
 
Ainda a Norte, Mataduços e Quinta do Loureiro apresentam já uma maior densidade 
construtiva relativamente às primeiras UTBs referidas, havendo no caso de Mataduços 
uma Zona de Equipamentos. 
 
A Z.I. da Taboeira é uma outra UTB que corresponde a uma zona industrial embora 
abranja para além de Zona de Serviços, Armazéns e Indústria, uma Zona de Construção 
e uma Zona de Equipamentos, é delimitada a Sul e a Este pela IP5/A25. 
 
Do outro lado da IP5/A25, no troço coincidente com a IC1, está a Taboeira onde se 
localiza o Estádio Municipal de Aveiro e que permite, para além de uma Zona de 
Equipamentos, uma Zona de Construção e duas pequenas Zonas de Serviços, Armazéns 
e Indústria. 
 
Na transição entre o Norte e o Sul da área de estudo estão Azurva e Sol Posto, 
separadas pela IC1/A17, ambas com Zona de Construção e de Equipamento e 
apresentando ambas edificação mais densa nos territórios mais próximos do centro. 
 
De seguida S. Bernardo e Oliveirinha, com ocupação mais intensa ao longo da via que 
faz a ligação ao centro de Aveiro e entre elas, havendo um núcleo significativo em S. 
Bernardo. Admitem-se algumas Zonas de Equipamentos nas duas UTBs e Zona de 
Serviços, Armazéns e Indústria em S. Bernardo. 
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A Sudoeste está Verdemilho/Bom Sucesso, UTB com alguma intensidade de edificação, 
densa rede viária e com uma significativa Zona de Construção misturada com Zonas de 
Equipamentos e uma Zona de Serviços, Armazéns e Indústria. 
 
A Sul localizam-se a Quinta do Picado, Gândara da Oliveirinha e Quintãs14, são UTBs 
que mais uma vez apresentam sobretudo edificação linear ao longo das vias, admitem 
pequenas Zonas de Equipamentos e Zonas de Serviços, Armazéns e Indústria. 
 
 
Análise Digital (no quadro do Projecto de Investigação) 
 
 
 
 
Figura 4.1.2.5 – Resultado do método digital de análise (Equipa de Investigação). 
                                                 
14 Quinta do Picado e Quintãs têm parte do território pertencente ao Concelho de Ílhavo. 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 48
 
Como seria de esperar, nos territórios confinantes com as UTBs de ocupação contínua as 
Zonas de Construção estabelecidas pelo plano abrangem áreas maiores (ver figura 
4.1.2.4) e verifica-se também uma maior densidade na edificação existente e a presença 
de nucleações nos entroncamentos. 
À medida que nos vamos afastando para zonas mais periféricas esta densidade de 
edificação vai diminuindo embora se mantenha com alguma intensidade ao longo das 
vias principais. As Zonas de Construção admitidas pelo zonamento do PDM para estas 
áreas são claramente os espaços intersticiais da edificação existente ao longo das vias. 
O resultado do método digital de análise atrás descrito elaborado pela Equipa de 
Investigação evidencia esta leitura (ver figura 4.1.2.5). 
 
Este território apresenta no edificado existente um conjunto de intervenções individuais 
que revela uma falta de respeito pelos locais e pela expressão cultural e arquitectónica 
autóctone, uma “arquitectura sem lugar” (Carvalho, 2003b, p. 40). 
Tal só contribui para a crescente descaracterização da paisagem e uma desarticulação 
edificatória muitas vezes resultando numa mistura de usos sem coerência criando 
ocasionalmente situações de incompatibilidade (ex: indústria próxima de áreas 
residenciais) e evidenciando deficiências nos serviços de infra-estruturas. 
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4.2 Licenças emitidas pela CMA, nos últimos 10 anos 
4.2.1 Visão global 
 
Pretende-se com o caso de estudo confrontar a teoria apresentada no Ponto 3 com a 
realidade do Mercado Imobiliário no disperso da Cidade Alargada de Aveiro. A 
formulação teórica, sempre em aberto, beneficia da análise prática que permite 
aperfeiçoar as definições teóricas e por outro consolidar ideias. 
Para a identificação dos processos de transformação nas áreas de ocupação dispersa foi 
solicitada à Câmara Municipal de Aveiro, mais precisamente à Divisão de Informação 
Geográfica, informação georreferenciada quanto aos loteamentos com alvará emitido e 
às licenças de utilização concedidas na área de estudo (delimitada em 4.1.2, ver figura 
4.1.2.2) nos últimos 10 a 15 anos, e ainda a carta de zonamento do PDM analisada em 
4.1.2. Esta informação permite-nos ter uma ideia da dinâmica da oferta de produtos 
novos, lotes e edifícios, neste período de tempo e seleccionar uma amostra para consulta 
de Processos de Obra para identificar agentes envolvidos, que serão depois inquiridos, e 
processos fundiários ocorridos. 
 
Aqui faz-se uma reflexão sobre os dados disponíveis nos serviços da Câmara e a sua 
organização. Sendo a informação georreferenciada uma das ferramentas mais 
importantes para o planeamento é incompreensível que não haja um referencial nacional 
para preenchimento de dados associados aos registos. As tabelas que nos foram 
fornecidas com a informação transmitida pelos serviços de gestão urbanística aos 
serviços de informação geográfica é francamente ineficaz15 não permitindo a análise 
espacial directa sobre os atributos mais específicos de cada edifício licenciado. 
 
Assim sendo, sem recorrer à consulta física do Processo de Obra, esta base de dados 
apenas permite uma análise temporal das licenças emitidas.
                                                 
15 A pouca informação que vem dos serviços de gestão urbanística e que é associada ao polígono nos serviços de 
informação geográfica, perde relevância por implicitamente se aceitar uma margem de erro por estes dados serem 
trabalhados por diferentes técnicos e haver uma falta de unidade de critérios no preenchimento da informação dos 
processos na aplicação concebida para o efeito (SPO – Sistema de Processos de Obras). 
Mesmo quanto à delimitação física da área do terreno há uma ressalva por parte dos serviços por os limites físicos 
serem realizados sobre fotografia aérea por não existir planta cadastral. No caso dos Loteamentos poderá haver um 
desfasamento entre a delimitação do Alvará de Loteamento que vem do projectista e o polígono desenhado no SIG 
correspondente ao Processo de Obra. 
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Foi facultada pelos Serviços de Informação Geográfica da Câmara Municipal informação 
georreferenciada relativa aos Processos de Obra de loteamentos com alvará emitido, 
desde 1995, e de licenças de utilização concedidas, desde 1999, bem como cartografia 
do edificado existente actualizada em 1999. 
 
Desde 1999, até meados de 2009, 50% de todos os Processos de Obra iniciados no 
Concelho ocorreram na área de estudo (identificada como sendo de Ocupação Dispersa). 
Deste processos, com ou sem licença emitida e sem contabilizar os de loteamento, 48% 
localizam-se na área de estudo, verificando uma maior incidência na edificação para 
habitação. A incidência de processos que contemplam actividades (com ou sem 
habitação) é de apenas 10% na área de estudo enquanto que no Concelho é de 18%. 
 
 
 
CONCELHO ÁREA ESTUDO
Habitação 82% 89%
Habitação, comércio e serviços 3% 1%
Actividades 15% 9%
TOTAL 100% 100%  
Tabela 4.2.1.1 – Incidência de Processos de Obra de edificação (com ou sem licença emitida) 
desde 1999 no Concelho de Aveiro e na área de estudo. 
 
 
Relativamente ao total para o Concelho, 52% dos processos para habitação localizam-se 
na área de estudo enquanto que do total para habitação, comércio e serviços e do total 
para actividades localizam-se aí apenas 21% e 29% respectivamente, comprovando o 
carácter mais residencial das licenças de utilização emitidas no Disperso. 
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Alvarás de Loteamento 
 
A informação facultada quanto aos Loteamentos com alvará emitido desde 1995 vinha 
acompanhada da respectiva solução urbanística, contendo, para além da sua localização 
geográfica, o n.º do alvará e o ano de emissão do alvará respectivo. 
Os 16716 alvarás de loteamento emitidos na área de estudo representam 53% do total do 
Concelho para o intervalo de 14 anos, desde 1995 até 2008. 
 
Verifica-se que a partir de 1999 há um aumento no número de alvarás de loteamento 
atribuídos. Uma rápida observação pelos dados quanto ao ano de abertura do processo e 
ao ano de atribuição do alvará não nos permite tirar grandes conclusões, por um lado não 
temos dados disponíveis para todos os registos, os que temos tanto são processos 
relativamente rápidos (intervalo de tempo entre o início do processo e a atribuição do 
alvará), de 2 a 4 anos, como há casos de processos com mais de 10 anos. Verificamos 
ainda que os processos mais longos tiveram alvará atribuído nos últimos 3 anos. 
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Gráfico 4.2.1.1 – Número de Alvarás de Loteamento atribuídos por ano, entre 1995 e 2008, nas 
UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
                                                 
16 168 registos no total do qual retirámos um por se tratar de um alvará emitido em 1975. 
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Para uma melhor compreensão das tipologias de loteamentos e da sua distribuição no 
território, os dados foram analisados e tratados no SIG tendo-se identificado: 
− a UTB a que pertencem; 
− a classe de área em metros quadrados, admitindo três classes (inferior ou igual a 
2.000 m2; superior a 2.000 m2 e inferior ou igual a 5.000 m2; superior a 5.000m2); 
− o uso do solo conforme o Plano; 
− o edificado existente por confronto com a cartografia. 
 
Para selecção da amostra dos processos de loteamento sujeitos a consulta admite-se o 
intervalo de 10 anos, de 1999 a 2008, resultando num universo de 141 registos. Os 
restantes registos são mantidos para, na análise das licenças de utilização, verificar se os 
terrenos edificados resultaram de operação de loteamento ou não. 
 
Verifica-se pela localização geográfica dos loteamentos um casuísmo disperso das 
ocorrências. 
Localizam-se em solo urbano previsto em PDM em Zona de Construção, havendo 
loteamentos em Zona de Serviços, Armazéns e Indústria nas UTBs Z.I. da Taboeira e 
Taboeira. 
 
As UTBs com uma maior dinâmica de loteamentos são as que estão mais próximas do 
centro: Mataduços, Azurva, S. Bernardo, Bom Sucesso e Quinta do Picado, localizando-
se normalmente nos conjuntos contínuos identificados através do método digital de 
análise. Existe ainda um número significativo de loteamentos na Z.I. da Taboeira, é 
também nesta UTB onde há uma maior número de loteamentos de grande dimensão, 
provavelmente por se tratarem de loteamentos para uso industrial ou de armazenagem. 
 
Cacia também tem um número significativo de ocorrências, mas atenção à dúvida 
referida sobre se esta UTB é de ocupação dispersa ou não. 
 
É nas UTBs a Norte e naquelas a Sul mais longe do centro (Gândara da Oliveirinha e 
Quintãs) que os loteamentos se localizam com maior frequência nos conjuntos dispersos 
identificados. 
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Figura 4.2.1.1 – Localização geográfica dos Alvarás de Loteamento atribuídos entre 1999 e 2008 
nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 54
 
 
x <= 2000
2000 < x
<= 5000 x > 5000
Vilarinho 0 1 0 1 1%
Sarrazola 1 1 1 3 2%
Cacia 3 4 4 11 8%
Fábrica Portucel 0 0 0 0 0%
Qta. do Loureiro 2 4 0 6 4%
Paço 0 2 4 6 4%
Mataduços 4 3 2 9 6%
Z.I. Taboeira 0 2 8 10 7%
Taboeira 2 2 1 5 4%
Azurva 3 4 7 14 10%
Sol Posto 1 2 1 4 3%
S. Bernardo 2 6 4 12 9%
Oliveirinha 1 4 3 8 6%
Bom Sucesso 8 9 6 23 16%
Qta. do Picado 3 7 6 16 11%
Gândara da Oliveirinha 3 1 2 6 4%
Quintãs 2 3 2 7 5%
TOTAL 35 55 51 141 100%
25% 39% 36% 100%
Área em m²
UTBs de
ocupação dispersa
TOTAL
 
Tabela 4.2.1.2 – Número de Alvarás de Loteamento atribuídos entre 1999 e 2008 nas UTBs de 
ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro por classe de área. 
 
Quanto à dimensão: 39% dos loteamentos têm dimensão entre os 2.000 m2 e os 5.000 
m2, 36% superior a 5.000 m2, os restantes 25% têm dimensão inferior a 2.000 m2 (ver 
tabela 4.2.1.2). 
 
Os loteamentos da classe de área menor apresentam geralmente uma solução 
urbanística de 3 a 6 lotes, não se tendo encontrado nenhum registo com uma solução 
superior a 9 lotes. 
 
Cerca de um quarto dos loteamentos (27%) localizam-se na área contígua de Aveiro e 
Ílhavo (nas UTBs Bom Sucesso e Quinta do Picado) distribuindo-se pelas três classes de 
áreas. De notar o número de loteamentos na UTB Azurva com maior incidência nos de 
dimensão superior a 5.000 m2, não se encontrando uma razão aparente. 
 
Conclui-se que no período analisado foram aprovados loteamentos de pequena 
dimensão espalhados casuisticamente pelo território da área de estudo. 
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Licenças de Utilização 
 
Os dados georreferenciados para a área de estudo correspondem a licenças de utilização 
emitidas desde 1999 (habitação, comércio e serviços e outras actividades) contendo a 
informação da identificação do n.º processo, o ano de emissão da licença, e informação 
do tipo de utilização (terminologia usada pelos serviços municipais: habitação, comércio, 
serviços, indústria, em alguns casos detalhando mesmo o tipo de actividade) e o tipo de 
construção (terminologia usada pelos serviços municipais: unifamiliar, multifamiliar, no 
caso das actividades por vezes especificando o uso). 
 
Há alguma indefinição quanto aos critérios utilizados no preenchimento dos campos de 
informação relativa a cada registo o que originou dificuldades na interpretação dos dados. 
 
O campo com o ano de emissão da licença no caso das actividades nem sempre estava 
preenchido. Será de crer que seja por ainda não terem sido atribuídas as licenças mas, 
tendo em conta que embora sem licença a actividade poderá já estar a funcionar, não 
desprezámos estes registos e o critério “ano” na selecção da amostra nas Actividades 
passou a ser o Ano do Processo. 
 
Foram inicialmente anuladas as licenças atribuídas em 2009, de seguida as que estão na 
área da Zona Industrial da Taboeira uma vez que não nos interessava analisar as 
licenças de uso industrial numa zona industrial, depois analisados os registos sem Ano 
de Licença (em princípio ainda não emitida) e eliminados alguns registos duplicados. 
 
Não se eliminaram os registos que indicavam no tipo de construção “construções 
existentes”, nem todos têm este critério nos dados fornecidos e, por outro lado, 
interessava inquirir as motivações e a satisfação às Actividades sendo estes os casos em 
que ocorria com mais frequência aquela indicação. 
Assim consideraram-se nesta fase as licenças de utilização para actividades de terciário 
que eventualmente poderiam ocorrer em edifícios já existentes e não forçosamente em 
novas construções, este facto só foi mais tarde verificado na consulta dos Processos. 
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Do tratamento destes dados resultou: 
 quanto à Habitação Unifamiliar: com 732 registos, 19 anulados por terem Licença de 
2009, eliminados 2 registos duplicados, 1 anulado com o campo do Ano da Licença vazio, 
resultando num total de 710 registos válidos; 
 quanto à Habitação Colectiva: com 45 registos, 1 anulado por ter Licença de 2009, 
resultando num total de 44 registos válidos; 
 quanto ao Misto (habitação, comércio e serviços): com 20 registos, 4 anulados com o 
campo do Ano da Licença vazio, eliminado 1 registo duplicado, resultando num total de 
15 registos válidos; 
 quanto às Actividades (comércio, serviços e indústria): 122 registos, 5 anulados por 
serem Licenças de 2009 e 1 anulado por o Ano do Processo ser 2009, 25 anulados por 
se localizarem na zona de Serviços, Armazéns e Indústria da Z.I. da Taboeira e mais 1 
por estar no Estádio Municipal, 3 eliminados por se localizarem em zona de 
Equipamento, 22 eliminados com Ano Processo de 2008 e campo do Ano da Licença 
vazio, 3 eliminados por serem duplicados, resultando num total de 62 registos válidos 
com a ressalva de que 38 registos têm o campo do Ano da Licença vazio que se 
mantiveram. 
 
Vilarinho 6 0 0 0
Sarrazola 42 0 0 1
Cacia 68 6 1 9
Fábrica Portucel 0 0 0 0
Qta. do Loureiro 33 0 0 0
Paço 54 6 0 2
Mataduços 73 0 2 0
Z.I. Taboeira 7 0 0 19
Taboeira 26 2 0 2
Azurva 72 4 0 3
Sol Posto 21 1 0 2
S. Bernardo 58 11 8 4
Oliveirinha 27 1 0 2
Bom Sucesso 70 3 4 11
Qta. do Picado 91 3 0 1
Gândara da Oliveirinha 32 6 0 6
Quintãs 30 1 0 0
TOTAL (1999-2008) 710 44 15 62
Misto Actividades
UTBs de
ocupação dispersa
Habitação
Unifamiliar
Habitação
Colectiva
 
Tabela 4.2.1.3 – Número de Licenças de Utilização emitidas entre 1999 e 2008 nas UTBs de 
ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro por tipo de uso. 
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Os dados foram analisados e tratados no SIG adicionando-se novos campo à informação: 
 a identificação da UTB a que pertencem (localização); 
 o tipo de uso da licença atribuída distinguindo-se entre Habitação Unifamiliar, 
Habitação Colectiva, Misto (habitação e actividade) e Actividade (aqui fazendo-se a 
distinção entre o terciário e a indústria, armazéns e oficinas); 
 o zonamento conforme o Plano criando-se uma tipificação por Rural, Construção com 
Loteamento, Construção sem Loteamento, Industrial com Loteamento, Industrial sem 
Loteamento e Equipamento (com ou sem Loteamento). 
 
Da análise da tabela 4.2.1.3 confirma-se a dinâmica verificada nos loteamentos das UTBs 
Bom Sucesso, Quinta do Picado e Azurva, ressaltando ainda a UTB S. Bernardo pelo 
número de Habitação Colectiva e Misto. 
 
 
Análise da dinâmica do Licenciamento 
Foi realizada uma análise empírica da dinâmica do Licenciamento nas UTBs da área de 
estudo tendo em conta o número de alvarás de loteamento e de licenças de utilização 
emitidos entre 1999 e 2008 e a área da UTB (ver tabela 4.2.1.4 e figura 4.2.1.2), não se 
considerando Z.I. Taboeira e Fábrica Portucel pela vocação industrial destas UTBs. 
 
nº nº nº nº nº
Cacia 235 11 68 6 1 9
Mataduços 189 9 73 0 2 0
Azurva 303 14 72 4 0 3
S. Bernardo 310 12 58 11 8 4
Bom Sucesso 289 23 70 3 4 11
Qta. do Picado 353 16 91 3 0 1
Sarrazola 128 3 42 0 0 1
Qta. do Loureiro 157 6 33 0 0 0
Paço 277 6 54 6 0 2
Gândara da Oliveirinha 314 6 32 6 0 6
Vilarinho 99 1 6 0 0 0
Taboeira 325 5 26 2 0 2
Sol Posto 181 4 21 1 0 2
Oliveirinha 417 8 27 1 0 2
Quintãs 297 7 30 1 0 0
Z.I. Taboeira 641 10 7 0 0 19
Fábrica Portucel 50 0 0 0 0 0
141 710 44 15 62
UTBs de
ocupação dispersa
Área
(ha)
Loteamentos
Habitação
Unifamiliar
Habitação
Colectiva
Misto Actividades
 
Tabela 4.2.1.4 – Licenciamento nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
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Figura 4.2.1.2 – Dinâmica do licenciamento nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada 
de Aveiro. 
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As UTBs com uma dinâmica de licenciamento mais forte são aquelas que estão mais 
próximas do centro, ou com uma melhor acessibilidade: Cacia e Mataduços a Norte, 
Azurva no Centro e S. Bernardo, Bom Sucesso e Quinta do Picado a Sul. 
 
Cacia foi anteriormente apontada como não sendo pacífica a sua categorização como 
UTB de ocupação dispersa. Destaca-se nesta análise por ter uma forte dinâmica de 
licenças de utilização pedidas para actividades o que denota uma relativa autonomia 
funcional e pela presença significativa de pedidos de licenças de utilização para 
habitação colectiva. Apresenta ainda um número significativo de pedidos de licença para 
habitação unifamiliar e loteamentos. 
A distribuição da nova edificação está nos espaços intersticiais do edificado existente, um 
pouco por todo o território da UTB, ao longo de vias secundárias. Os loteamentos 
ocorrem geralmente junto dos entroncamentos. 
 
Mataduços aparece com uma forte dinâmica de licenças de utilização para habitação 
unifamiliar, havendo a presença de misto e com um número significativo de loteamentos. 
Aqui observa-se o novo edificado a colmatar e prolongar o edificado existente ao longo 
das vias, correspondendo parte dele aos loteamentos observados, aparecendo sobretudo 
em conjuntos dispersos identificados. 
 
Azurva tem um número significativo de licenças de utilização para habitação unifamiliar e 
de loteamentos, apresentando ainda a presença de alguma habitação colectiva e de 
actividades. 
Já aqui a distribuição das licenças faz-se fundamentalmente pelos conjuntos contínuos 
em menos casos em conjuntos dispersos ou rarefeitos. 
 
S. Bernardo para além de um número significativo de licenças para habitação unifamiliar 
tem uma forte dinâmica de habitação colectiva e mistos e ainda alguma presença de 
actividades, o que evidencia a vivência urbana desta UTB dada a proximidade ao centro. 
Os loteamentos surgem também em número significativo. 
Mais uma vez observa-se a colmatação do edificado existente, aqui essencialmente nos 
conjuntos contínuos, sendo que parte das novas licenças ocorrem nos loteamentos 
observados. 
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Bom Sucesso apresenta um número significativo de licenças de utilização para 
habitação unifamiliar, bem como para misto, com alguma presença de habitação colectiva 
e uma forte dinâmica de licenças de utilização para actividades. Tal como S. Bernardo há 
uma evidência da vivência urbana. De todas as UTBs é a que tem maior dinâmica de 
loteamentos. 
As licenças de utilização localizam-se essencialmente em conjuntos contínuos e na sua 
continuação em conjuntos dispersos, acontecendo algumas nos loteamentos observados. 
 
Quinta do Picado tal como Azurva tem um número significativo de licenças de utilização 
para habitação unifamiliar e de loteamentos, apresentando a presença de alguma 
habitação colectiva e a emissão de licença para uma actividade. 
As ocorrências localizam-se sobretudo nos conjuntos contínuos. 
 
As UTBs com uma dinâmica média de pedidos de licenciamento são Sarrazola, Quinta do 
Loureiro e Paço, que completam a área que circunda a Z.I. da Taboeira a Norte, e 
Gândara da Oliveirinha no prolongamento das UTBs de dinâmica mais forte a Sul. 
 
Sarrazola apresenta uma forte dinâmica de licenças para habitação unifamiliar, alguns 
loteamentos associados e um pedido de licença de utilização para uma actividade. Tem 
as características da UTB de ocupação dispersa típica, residencial de tipologia 
unifamiliar. 
A maioria destas licenças de utilização para habitação unifamiliar localizam-se nos 
conjuntos dispersos em parcelas de frente estreita e grande profundidade, de notar que a 
actividade está localizada na nucleação desta UTB em conjunto contínuo. 
 
Quinta do Loureiro apresenta um número significativo de licenças de utilização para 
habitação unifamiliar e de loteamentos localizados em conjuntos dispersos contíguos a 
conjuntos contínuos. 
 
Paço tem um número significativo de licenças de utilização para habitação unifamiliar e 
para habitação colectiva, tem ainda duas licenças para actividade emitidas e a presença 
de alguns loteamentos. Mais uma vez ocorrendo a sua maioria em conjuntos dispersos 
na continuidade de conjuntos contínuos. 
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Gândara da Oliveirinha é neste conjunto uma UTB atípica porque apresenta um número 
significativo de actividades e de habitação colectiva junto com a presença de alguma 
habitação unifamiliar e de loteamentos. Localizam-se nos conjuntos contínuos ou nos 
conjuntos dispersos da UTB. 
 
As UTBs com fraca dinâmica de licenciamento são as mais periféricas: Vilarinho a Norte, 
Taboeira, Sol Posto e Oliveirinha no Centro e Quintãs a Sul. 
 
Vilarinho é a UTB com menor dinamismo. Tem apenas presença de habitação 
unifamiliar e de um loteamento, as ocorrências localizam-se em zonas perto dos limites 
da UTB, em conjuntos contínuos ou em conjuntos dispersos de continuação. 
 
Taboeira é mais diversa, embora sendo pouco significativo tem presença de habitação 
unifamiliar, colectiva e de actividades e de loteamentos, em conjuntos contínuos ou em 
conjuntos dispersos de continuação. 
 
Sol Posto tal como Taboeira tem presença de habitação unifamiliar, colectiva e de 
actividades e de loteamentos, aqui sobretudo em conjuntos contínuos. 
 
Oliveirinha é semelhante a Sol Posto embora com um maior número de loteamentos e 
algumas ocorrências também em conjuntos dispersos. 
 
Quintãs volta a ter carácter residencial, tal como Vilarinho, com presença de habitação 
unifamiliar, uma ocorrência de habitação colectiva e alguns loteamentos em conjuntos 
contínuos ou em conjuntos dispersos de continuação. 
 
Nas outras duas UTBs: a Z.I. da Taboeira sendo uma UTB onde se localiza uma zona 
industrial apresenta ainda assim presença de algumas licenças para habitação unifamiliar 
em zonas de construção determinadas pelo PDM, a Fábrica da Portucel não apresenta 
qualquer ocorrência. 
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Figura 4.2.1.3 – Localização geográfica das Licenças de Utilização emitidas entre 1999 e 2008 nas 
UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro (área Norte). 
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Figura 4.2.1.4 – Localização geográfica das Licenças de Utilização emitidas entre 1999 e 2008 nas 
UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro (área central). 
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Figura 4.2.1.5 – Localização geográfica das Licenças de Utilização emitidas entre 1999 e 2008 nas 
UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro (área Sul). 
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Em todas as UTBs as ocorrências encontram-se disseminadas pelo território não se 
encontrando uma lógica na sua localização a não ser a da disponibilidade do terreno, 
embora observando-se uma predominância nos conjuntos contínuos e nos conjuntos 
dispersos de continuação. Todas se encontram localizadas em zonas de construção 
determinadas pelo PDM. 
 
A habitação unifamiliar é o tipo de licença de utilização predominante em toda a área de 
estudo, embora confrontando com os dados dos processos a decorrer na área de estudo, 
entre 1999 e meados de 2009, foram emitidas 34% de licenças de utilização para 
habitação, 56% para habitação, comércio e serviços e 52% para actividades. 
 
 
PROCESSOS LICENÇAS EMITIDAS licenças/processos
Habitação 2271 777 34%
Habitação, comércio e serviços 36 20 56%
Actividades 234 122 52%
TOTAL 2541 919  
Tabela 4.2.1.5 – Número de Processos de Obra de edificação e licenças emitidas desde 1999 na 
área de estudo. 
 
Nas UTBs de dinâmica mais forte destaca-se o conjunto formado pelo Bom Sucesso e 
Quinta do Picado localizado entre Aveiro e Ílhavo e uma ocorrência significativa de misto 
e colectiva em S. Bernardo. 
 
As UTBs de dinâmica média dividem-se entre aquelas que são única e exclusivamente 
residenciais, Sarrazola e Quinta do Loureiro, e as que têm alguma presença de 
actividades, Paço e Gândara da Oliveirinha. 
 
Quanto às UTBs de dinâmica fraca são também aquelas que apresentam uma menor 
densidade do edificado existente. 
 
Verifica-se que as UTBs onde existe única e exclusivamente atribuição de licenças de 
utilização para habitação do tipo unifamiliar estão entre as que têm menor número de 
alvarás de loteamento emitidos: Vilarinho, Sarrazola e Quinta do Loureiro, todas elas 
localizadas a Norte em redor de Cacia. 
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4.2.2 Escolha de amostra 
 
Com a informação disponibilizada, para além da análise da dinâmica de licenciamento 
nesta zona nos últimos 10 anos, pretende-se obter a caracterização dos produtos e a 
identificação dos agentes envolvidos na dinâmica imobiliária no disperso da Cidade de 
Aveiro (sobretudo os promotores de loteamentos e os de construção). Para tal foi 
seleccionada uma amostra a partir dos dados fornecidos para uma posterior consulta dos 
seus Processos de Obra no arquivo da Câmara Municipal. 
 
O universo do qual se parte é analisado quanto à sua distribuição pelas UTBs e: 
 no caso dos Alvarás de Loteamento, tendo em consideração a dimensão do 
loteamento; 
 no caso das Licenças de Utilização, tendo em consideração o ano da licença ou do 
início do processo, o zonamento e a existência ou não de Loteamento. 
Assim, determinado o número de casos e características para amostra em cada UTB, o 
processo de selecção destes é feito por escolha aleatória sobre a cartografia. 
 
Ainda no caso das Licenças de Utilização, porque se pretende inquirir os utilizadores a 
selecção da amostra tem em conta a necessidade de tornar o processo de inquérito 
expedito e económico, foram então previamente seleccionadas seis UTBs que se 
consideram ser representativas do universo total. Este inquérito não pretende obter uma 
opinião que se admita ser representativa dos utilizadores da ocupação dispersa mas sim 
fundamentar a identificação tipológica dos produtos e dos agentes formulada, não 
deixando de averiguar a opinião dos inquiridos. 
 
Da análise realizada pela Equipa de Investigação até este instante sobre a caracterização 
física e funcional da Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo e delimitação de UTBs admitiu-se, 
de forma empírica, a existência de três conjuntos de realidades morfotipológicas e 
estruturais nas UTBs de ocupação dispersa da área de estudo deste trabalho: zona 
Norte, zona Sul e a zona industrial. Este é o ponto de partida para a selecção das UTBs a 
inquirir. 
 
Cacia foi naturalmente desprezada por não se ter uma ideia definitiva se é 
verdadeiramente uma UTB de ocupação dispersa.
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Empiricamente são seleccionadas seis UTBs: a Z.I. Taboeira e S. Bernardo por serem 
UTBs com especificidades próprias destacando-se das demais; Bom Sucesso e Azurva 
por serem as mais dinâmicas, uma mais a Norte outra mais a Sul; Paço a Norte e 
Oliveirinha a Sul pela diversidade de licenças atribuídas (Habitação Unifamiliar e 
Colectiva, Misto e Actividades) e por conhecimento empírico que permite afirmar a sua 
representatividade perante outras quanto à sua morfotipologia e estrutura.  
 
 
Número de registos para amostra 
 
O número de registos considerados para amostra por cada tipo de licença (Loteamento, 
Habitação Unifamiliar, Habitação Colectiva, Misto e Actividade) apresenta um erro de 
amostragem de 7,5% para um intervalo de confiança de 95%. 
 
 
Vilarinho 1 6 0 0 0 0 0 0 0 0
Sarrazola 3 42 0 0 1 1 0 0 0 0
Cacia 11 68 6 1 9 0 0 0 0 0
Fábrica Portucel 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Qta. do Loureiro 6 33 0 0 0 1 0 0 0 0
Paço 6 54 6 0 2 2 6 4 0 1
Mataduços 9 73 0 2 0 2 0 0 0 0
Z.I. Taboeira 10 7 0 0 19 2 2 0 0 9
Taboeira 5 26 2 0 2 1 0 0 0 0
Azurva 14 72 4 0 3 3 7 3 0 2
Sol Posto 4 21 1 0 2 0 0 0 0 0
S. Bernardo 12 58 11 8 4 3 4 7 6 2
Oliveirinha 8 27 1 0 2 3 5 1 0 1
Bom Sucesso 23 70 3 4 11 3 6 3 4 6
Qta. do Picado 16 91 3 0 1 3 0 0 0 0
Gând. da Oliveirinha 6 32 6 0 6 0 0 0 0 0
Quintãs 7 30 1 0 0 1 0 0 0 0
TOTAL (1999-2008) 141 710 44 15 62 25 30 18 10 21
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Tabela 4.2.2.1 – Resumo do número de ocorrências totais e da amostra por UTB de ocupação 
dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
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Para os Alvarás de Loteamento uma vez que se iria apenas proceder à consulta dos 
Processos a amostra foi seleccionada tendo em conta o universo das 17 UTBs de 
ocupação dispersa, tendo sido seleccionados 25 registos. 
Esta selecção teve em conta o número de ocorrências em cada UTB e a classe de área a 
que pertencem, pretendendo-se neste caso um número idêntico de registos em cada 
classe de área por interessar aferir o perfil de agentes envolvidos conforme a dimensão 
da operação de loteamento. A selecção foi concluída por escolha aleatória das 
ocorrências tendo em conta a sua distribuição espacial. 
 
As primeiras UTBs a admitir-se para amostra foram as seleccionadas para inquérito: 
Paço, Z.I. Taboeira, Azurva, S. Bernardo, Oliveirinha e Bom Sucesso. Depois foram-se 
adicionando registos considerando os critérios mencionados. Como referido Cacia foi 
colocada de parte por não se ter uma ideia definitiva quanto à sua categorização como 
UTB de ocupação dispersa. 
 
 
x <= 2000
2000 < x
<= 5000 x > 5000 x <= 2000
2000 < x
<= 5000 x > 5000
Vilarinho 0 1 0 1 1% 0 0 0 0 0%
Sarrazola 1 1 1 3 2% 0 1 0 1 4%
Cacia 3 4 4 11 8% 0 0 0 0 0%
Fábrica Portucel 0 0 0 0 0% 0 0 0 0 0%
Qta. do Loureiro 2 4 0 6 4% 1 0 0 1 4%
Paço 0 2 4 6 4% 0 1 1 2 8%
Mataduços 4 3 2 9 6% 1 0 1 2 8%
Z.I. Taboeira 0 2 8 10 7% 0 1 1 2 8%
Taboeira 2 2 1 5 4% 1 0 0 1 4%
Azurva 3 4 7 14 10% 1 1 1 3 12%
Sol Posto 1 2 1 4 3% 0 0 0 0 0%
S. Bernardo 2 6 4 12 9% 1 1 1 3 12%
Oliveirinha 1 4 3 8 6% 1 1 1 3 12%
Bom Sucesso 8 9 6 23 16% 1 1 1 3 12%
Qta. do Picado 3 7 6 16 11% 1 1 1 3 12%
Gândara da Oliveirinha 3 1 2 6 4% 0 0 0 0 0%
Quintãs 2 3 2 7 5% 0 1 0 1 4%
TOTAL 35 55 51 141 100% 8 9 8 25 100%
25% 39% 36% 100% 32% 36% 32% 100%
Área em m²
TOTAL
UNIVERSO AMOSTRA
Área em m²
TOTAL
UTBs de
ocupação dispersa
 
Tabela 4.2.2.2 – Selecção da amostra para consulta de Processos de Alvarás de Loteamento 
atribuídos entre 1999 e 2008 nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro por 
classe de área. 
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Na selecção das Licenças de Utilização consideraram-se dois critérios para assegurar a 
representatividade da amostra: 
 o intervalo de anos em que ocorre a atribuição de licença (entre 1999 e 2003 e entre 
2004 e 2008, no caso das actividades estes intervalos correspondem ao ano do Processo 
uma vez que se admitiram ocorrências sem ano de licença); 
 o tipo de solo onde se localizam conforme o zonamento e a existência ou não de 
loteamento prévio (Rural, Urbano com Loteamento, Urbano sem Loteamento, Industrial 
com Loteamento, Industrial sem Loteamento, Zona de Equipamentos). 
 
Dos dados fornecidos para as Licenças de Utilização, no período de 1999 a 2008, 
verificamos que 95% das licenças emitidas se localizam em zona urbana delimitada pelo 
plano, dividindo-se pela metade por licenças atribuídas sem Loteamento ou com 
Loteamento (de notar que apenas temos dados quanto aos loteamentos a partir de 1995, 
na realidade poderá haver mais registos em loteamento). 
No segundo período, de 2004 a 2008, foram emitidas cerca do dobro das licenças 
emitidas no primeiro período considerado, de 1999 a 2003, o que não significa 
necessariamente uma maior dinâmica de construção porque as licenças poderão ter sido 
pedidas previamente. 
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UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L R Uc/LUs/L Is/L Eq. TOTAL
Vilarinho 3 3 6 1%
Sarrazola 1 8 23 10 42 6%
Cacia 13 9 1 23 22 68 10%
Fábrica Portucel 0 0%
Qta. do Loureiro 3 10 2 18 33 5%
Paço 1 2 27 2 2 20 54 8%
Mataduços 1 21 5 26 20 73 10%
Z.I. Taboeira 2 5 7 1%
Taboeira 2 6 4 14 26 4%
Azurva 2 13 3 2 40 12 72 10%
Sol Posto 1 1 6 1 4 8 21 3%
S. Bernardo 24 5 16 13 58 8%
Oliveirinha 1 4 1 11 10 27 4%
Bom Sucesso 1 6 7 1 33 19 3 70 10%
Qta. do Picado 16 3 56 15 1 91 13%
Gândara da Oliveirinha 1 4 3 1 10 13 32 5%
Quintãs 1 1 2 1 5 20 30 4%
1% 15% 14% 0% 0% 1% 36% 31% 0% 0% 710 100%
UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L R Uc/LUs/L Is/L Eq. TOTAL
Paço 1 1 1 1 1 1 6 20%
Z.I. Taboeira 1 1 2 7%
Azurva 1 1 1 1 2 1 7 23%
S. Bernardo 1 1 1 1 4 13%
Oliveirinha 1 1 1 1 1 5 17%
Bom Sucesso 1 1 1 1 1 1 0 6 20%
10% 17% 17% 0% 0% 13% 23% 20% 0% 0% 30 100%
UNIVERSO
AMOSTRA
Habitação Unifamiliar
1999-2003
1999-2003 2004-2008
2004-2008
Habitação Unifamiliar
 
Tabela 4.2.2.3 – Selecção da amostra para consulta de Processos de Licenças de Utilização de 
Habitação Unifamiliar atribuídas entre 1999 e 2008 nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade 
Alargada de Aveiro por intervalo de ano e categoria do solo. 
 
 
Para a Habitação Unifamiliar foram seleccionados 30 registos, 13 entre 1999 e 2003 e 17 
entre 2004 e 2008. 
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UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L Ic/L Is/L R Uc/LUs/L Ic/L Is/L TOTAL
Vilarinho 0 0%
Sarrazola 0 0%
Cacia 2 1 2 1 6 14%
Fábrica Portucel 0 0%
Qta. do Loureiro 0 0%
Paço 3 2 1 6 14%
Mataduços 0 0%
Z.I. Taboeira 0 0%
Taboeira 2 2 5%
Azurva 1 2 1 4 9%
Sol Posto 1 1 2%
S. Bernardo 2 0 5 4 11 25%
Oliveirinha 1 1 2%
Bom Sucesso 1 2 3 7%
Qta. do Picado 1 2 3 7%
Gândara da Oliveirinha 1 5 6 14%
Quintãs 1 1 2%
0% 16% 5% 0% 0% 7% 32% 41% 0% 0% 44 100%
UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L Ic/L Is/L R Uc/LUs/L Ic/L Is/L TOTAL
Paço 1 2 1 4 22%
Z.I. Taboeira 0 0%
Azurva 1 1 1 3 17%
S. Bernardo 2 0 2 3 7 39%
Oliveirinha 1 1 6%
Bom Sucesso 1 2 3 17%
0% 17% 0% 0% 0% 11% 33% 39% 0% 0% 18 100%
UNIVERSO
AMOSTRA
Habitação Colectiva
1999-2003 2004-2008
1999-2003 2004-2008
Habitação Colectiva
 
Tabela 4.2.2.4 – Selecção da amostra para consulta de Processos de Licenças de Utilização de 
Habitação Colectiva atribuídas entre 1999 e 2008 nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade 
Alargada de Aveiro por intervalo de ano e categoria do solo. 
 
 
Para a Habitação Colectiva foram seleccionados 18 registos, 3 entre 1999 e 2003 e 18 
entre 2004 e 2008. 
 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 72
 
 
UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L Ic/L Is/L R Uc/L Us/L Ic/L Is/L TOTAL
Vilarinho 0 0%
Sarrazola 0 0%
Cacia 1 1 7%
Fábrica Portucel 0 0%
Qta. do Loureiro 0 0%
Paço 0 0%
Mataduços 2 2 13%
Z.I. Taboeira 0 0%
Taboeira 0 0%
Azurva 0 0%
Sol Posto 0 0%
S. Bernardo 2 6 0 8 53%
Oliveirinha 0 0%
Bom Sucesso 2 2 4 27%
Qta. do Picado 0 0%
Gândara da Oliveirinha 0 0%
Quintãs 0 0%
0% 7% 13% 0% 0% 0% 67% 13% 0% 0% 15 100%
UTB
ano Licença
zonamento R Uc/LUs/L Ic/L Is/L R Uc/L Us/L Ic/L Is/L TOTAL
Paço 0 0%
Z.I. Taboeira 0 0%
Azurva 0 0%
S. Bernardo 2 4 0 6 60%
Oliveirinha 0 0%
Bom Sucesso 2 2 4 40%
0% 0% 20% 0% 0% 0% 60% 20% 0% 0% 10 100%
UNIVERSO
AMOSTRA
Misto
1999-2003 2004-2008
1999-2003 2004-2008
Misto
 
Tabela 4.2.2.5 – Selecção da amostra para consulta de Processos de Licenças de Utilização de 
Misto atribuídas entre 1999 e 2008 nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro 
por intervalo de ano e categoria do solo. 
 
 
Para o Misto foram seleccionados 10 registos, 2 entre 1999 e 2003 e 8 entre 2004 e 
2008. 
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UTB
ano Processo
zonamento TOTAL
tipo uso Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter
Vilarinho 0 0%
Sarrazola 1 1 2%
Cacia 1 1 1 1 5 9 15%
Fábrica Portucel 0 0%
Qta. do Loureiro 0 0%
Paço 2 2 3%
Mataduços 0 0%
Z.I. Taboeira 1 2 1 1 1 5 1 2 1 1 1 1 1 19 31%
Taboeira 1 1 2 3%
Azurva 1 2 3 5%
Sol Posto 1 1 2 3%
S. Bernardo 1 3 4 6%
Oliveirinha 2 2 3%
Bom Sucesso 2 1 4 1 1 2 11 18%
Qta. do Picado 1 1 2%
Gândara da Oliveirinha 1 1 3 1 6 10%
Quintãs 0 0%
2% 3% 0% 5% 5% 13% 2% 0% 8% 0% 3% 6% 0% 5% 6% 35% 2% 2% 3% 0% 62 100%
UTB
ano Processo
zonamento TOTAL
tipo uso Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter Ind Ter
Paço 1 1 5%
Z.I. Taboeira 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 0 0 1 9 43%
Azurva 1 1 2 10%
S. Bernardo 1 1 2 10%
Oliveirinha 1 1 5%
Bom Sucesso 1 1 1 1 1 1 6 29%
5% 5% 0% 5% 10% 14% 0% 0% 5% 0% 5% 5% 0% 10% 10% 24% 0% 0% 5% 0% 21 100%
Is/L
UNIVERSO
AMOSTRA
1999-2003 2004-2008
R Uc/L Us/L Ic/L Is/L R Uc/L Us/L
Us/L Ic/LR Uc/L
Ic/L
Is/L
Actividades
Actividades
1999-2003 2004-2008
R Uc/L Us/L Ic/L Is/L
 
Tabela 4.2.2.6 – Selecção da amostra para consulta de Processos de Licenças de Utilização de 
Actividades atribuídas entre 1999 e 2008 nas UTBs de ocupação dispersa da Cidade Alargada de 
Aveiro por intervalo de ano e categoria do solo. 
 
 
Finalmente para as Actividades foram seleccionados 21 registos, 9 entre 1999 e 2003 e 
12 entre 2004 e 2008. Aqui subdividimos a categoria do tipo de solo fazendo-se a 
distinção entre as licenças atribuídas para indústria das atribuídas para terciário 
ampliando-se assim a diversidade de situações. 
 
Verifica-se que em todos os tipos de Licenças há maior número de casos no segundo 
período de tempo. 
São no total 79 Processos de Obra seleccionados para consulta (ver Tabela 4.2.2.7). 
Mais uma vez a selecção foi concluída por observação directa das ocorrências tendo em 
conta a sua distribuição espacial. 
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UTB
Paço 6 4 1
Z.I. Taboeira 2 9
Azurva 7 3 2
S. Bernardo 4 7 6 2
Oliveirinha 5 1 1
Bom Sucesso 6 3 4 6 TOTAL
TOTAIS
(1999-2008)
30 18 10 21 79
Actividades
Habitação
Unifamiliar
Habitação
Colectiva
Misto
 
Tabela 4.2.2.7 – Número de Processos de Obra de Licenças de Utilização para consulta por UTBs 
de ocupação dispersa da Cidade Alargada de Aveiro. 
 
 
Foram então seleccionados para consulta 110 Processos de Obra, 25 mais 3 
excepções17 de Alvarás de Loteamento e 79 mais 3 excepções de Licenças de Utilização. 
 
 
                                                 
17 Nos loteamentos as 3 excepções consideradas não apresentavam irregularidades. 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 75 
 
4.2.3 Consulta de processos de Loteamentos 
 
Nos dados em SIG, cada objecto (loteamento) georreferenciado corresponde a um 
Processo ao qual se associou um número de identificação e a seguinte informação: 
 o número do Alvará; 
 o ano em que foi atribuído o Alvará; 
 a UTB a que pertence; 
 o zonamento do PDM. 
 
A análise dos loteamentos foi feita concomitantemente com as licenças de utilização 
porque, por vezes, se verificou que ocorrem em paralelo, havendo casos em que, 
estranhamente, ocorre a emissão da licença de utilização ainda antes da emissão do 
alvará de loteamento. 
 
Da descrição das certidões de registo predial existentes no Processo são analisados os 
antecedentes fundiários ao Loteamento, identificando se ocorreu alguma transacção ou 
alteração fundiária e, se sim, o tipo, o ano em que ocorreu e os agentes envolvidos. 
 
Na consulta dos Processos, tendo sido utilizada a ficha tipo (ver Figura 4.2.3.1) para 
recolha de informação, concluiu-se a necessidade de acrescentar outros dados: 
 área de cedência total (soma das áreas de cedência discriminadas); 
 área loteada (soma da área total dos lotes com a área de cedência total); 
 área remanescente (diferença entre a área do prédio a lotear e a área loteada); 
 percentagem de cedência total relativamente à área loteada; 
 área média dos lotes (área total dos lotes/n.º de lotes); 
 área média de construção por lote (área de construção total/n.º de lotes). 
Todas as áreas foram determinadas em metros quadrados. 
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Figura 4.2.3.1 – Ficha tipo de consulta dos Processos de Obra de Alvarás de Loteamento. 
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Para sistematizar a informação dos Loteamentos recolhida e determinada a partir da 
consulta dos processos, foi organizada por: 
 Referência: dada pelo número do alvará e pela UTB a que pertence; 
 Dimensão do Loteamento, descrita pelos atributos: 
o Área do terreno (área do prédio a lotear); 
o Área loteada (soma da área total dos lotes com a área de cedência total); 
Estes dois primeiros indicadores dão-nos uma ideia dos terrenos que são totalmente 
loteados e aqueles que o são apenas parcialmente ficando uma área remanescente. 
o abc total (área de construção total); 
o número de lotes; 
 Cedência: percentagem de cedência total relativamente à área loteada; 
 Tipo de Lotes, descritos por: 
o Uso (Habitação Unifamiliar, Habitação Colectiva, Misto e ou Actividades); 
o Área média dos lotes; 
o abc médio por lote (área média de construção por lote); 
o e n.º máximo de pisos (acima da cota de soleira); 
 Agente promotor: se é um Particular, uma Empresa de Construção, uma Empresa 
Imobiliária ou uma Actividade (indústria ou terciário); 
Aqui não há qualquer alusão a outra característica deste agente concomitante à do 
promotor, nomeadamente se é ou não proprietário de raiz. Consideramos como promotor 
aquele que levanta o alvará de construção e não apenas aquele que solicita a aprovação 
de loteamento, com emissão de alvará, mas sem a concretização, deixando o alvará 
caducar ou cedendo os direitos, que no conceito teórico formulado corresponde a um 
intermediário. 
 Agente construtor: verificando se é o agente promotor ou um outro; 
 Operações fundiárias prévias (antes da data do Alvará de Loteamento 
concretizado): tipificação de operações de transacção (aquisição) ou de transformação ou 
recomposição fundiária (emparcelar, parcelar, destaque e ou loteamento aprovado). 
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Nas operações fundiárias prévias à concretização do loteamento admitiu-se: 
 que nas operações de transacção ocorre uma de duas situações: 
o “Transacções sucessivas”: pressupõe a existência de um proprietário intermediário 
(que é tipificado à parte) e transferência de propriedade por compra ou permuta (com 
indicação do número de transacções); 
o “Promotor adquire a proprietário(s) de raiz”: transferência da propriedade por 
compra ou permuta com proprietário ou proprietários de raiz (poderão ser os 
herdeiros); 
 “Emparcelamento”: unificação de vários prédios (parcelas) num só (o loteamento 
pressupõe o reparcelamento que, por sua vez, pressupõe emparcelamento, assim só é 
considerado o emparcelamento antes do início do Processo de Obra ou se for realizado 
dentro do Processo mas com transacção posterior e antes da autorização de 
loteamento); 
 “Parcelamento”: desanexação de uma parte de uma parcela para loteamento por não 
haver aptidão construtiva em toda a área da parcela original, ou no caso de propriedades 
muito grandes que não interessa converter a totalidade em urbano para não pagar 
imposto e então desanexa apenas o necessário para loteamento (antes do início do 
Processo de Obra, ou no momento de aprovação do Loteamento); 
 “Destaque”: caso particular de parcelamento desanexando uma parcela para 
construção de um fogo e loteando a parte sobrante; 
 “Loteamento aprovado”: esta situação coloca-se no caso de transacção de terreno 
com aprovação de loteamento sem concretização do mesmo (geralmente é o mesmo 
Processo que decorre alterando o requerente). 
No preenchimento das ocorrências nas alterações fundiárias indicamos o agente que 
operou a transformação, se foi o Promotor (P), o Intermediário (I) ou o Proprietário de 
Raiz (R). 
 Agente intermediário: fazendo a distinção entre Particular e Empresa e se iniciou o 
Processo ou não. 
 
Apresenta-se aqui um quadro resumo da consulta dos Processos relativos aos 
Loteamentos (ver Tabela 4.2.3.1). 
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Tabela 4.2.3.1 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Alvarás de Loteamento.
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 80
 
Dimensão do Loteamento 
Dos loteamentos considerados para amostra, desprezando o que é destinado a uma só 
actividade com o alvará n.º 25/07 localizado na UTB Z.I. da Taboeira, verificamos que 
apenas 3 têm dimensão significativa (alvarás n.º 18/04, 06/01 e 25/03), com área loteada 
superior a cerca de 1 ha, apresentando uma área de construção total (abc total) também 
significativa e um número de lotes acima dos 15. Os restantes são loteamentos 
pequenos, com uma área loteada de cerca de 0,5 ha ou inferior e um número de lotes 
dominantemente entre 2 a 10 (a média é de 5 lotes). 
 
No universo considerado 64% dos loteamentos têm uma área de terreno igual ou inferior 
a 0,5 ha (ver Tabela 4.2.1.2) contra os 72% da amostra. De notar, no entanto, que só na 
consulta do Processo se tem a noção real da dimensão do loteamento uma vez que nem 
sempre a área loteada corresponde à área do prédio a lotear (área do terreno). Assim, 
afigura-se que a amostra é representativa. 
 
Relativamente aos lotes destinados a actividades, tendo apenas um exemplo, não se tem 
informação para tirar conclusões. 
 
Cedência 
Verifica-se que são os 3 loteamentos de dimensão significativa aqueles que em 
percentagem relativa à área loteada têm maior cedência, ainda assim há alguns casos 
com uma percentagem significativa de cedência, superior a 20%. De um modo geral a 
cedência é mínima podendo-se considerar dois grupos: um que não ultrapassa os 12% 
de cedência, que é mínima, e outro com menos registos em que a cedência é razoável 
sendo que metade destes contempla parte da cedência para Equipamentos. Em função 
da abc os 3 loteamentos grandes cedem em média 0,59 m2/m2 abc (Carvalho, 2003b, pp. 
380-382). 
 
Tipo de Lotes 
A área média dos lotes ronda os 360 m2 e a área média de construção dos lotes os 330 
m2 (as áreas foram ponderadas tendo em conta o número de lotes de cada loteamento). 
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O produto mais frequente é o lote destinado a habitação unifamiliar. Não considerando os 
3 loteamentos que integram habitação colectiva, conclui-se que a área do lote varia entre 
250 a 500 m2 (mínimo é 223 m2, máximo é 736 m2), com possibilidade de construir 2 
pisos e 250 a 500 m2 de abc (mínimo 189 m2, máximo 661 m2). O índice de utilização do 
lote (expresso pela relação entre a área de construção e a área do lote) varia entre 0,4 e 
1,2, valores típicos para áreas urbanas de média/baixa, média e média/alta densidade 
(Costa Lobo, et al., 1995, p. 228 e 251). 
 
Agente promotor 
O agente promotor de loteamento é o requerente do Processo, o Dono de Obra. 
São sobretudo empresas, de construção ou imobiliárias, a promoverem loteamentos, no 
conjunto 68% dos processos consultados. 
Quando o promotor é um particular, em nenhum caso se revelou ser o proprietário de 
raiz. Não aconteceu também ser o utilizador, embora havendo casos de particulares 
promotores que loteiam e depois fazem doação de alguns dos lotes a herdeiros. A 
excepção é um caso em que o Dono de Obra é um grupo de proprietários dos lotes 
(alvará n.º 05/03), que adquiriram os terrenos a um outro particular que obtivera 
aprovação de loteamento mas sem concretizar as obras de urbanização. 
 
Os agentes promotores dos loteamentos maiores são Empresas, ou de Construção ou 
Imobiliárias, os Particulares promotores promovem loteamentos pequenos, na ordem dos 
0,2 ha. 
 
Relativamente ao construtor das obras de urbanização não se pode retirar muitas 
conclusões porque cerca de metade dos processos consultados não tinha informação. De 
sublinhar, no entanto, que embora 48% dos agentes promotores sejam Empresas de 
Construção, em nenhum caso, com informação disponível, foi a própria Empresa a 
realizar as obras de urbanização. 
 
Operações fundiárias prévias  
As operações de loteamento ocorrem com mais frequência após o promotor comprar o 
terreno a proprietários de raiz (15 casos, corresponde a 60%). 
De entre estes casos há 2 em que os proprietários de raiz vendem após aprovação de 
loteamento e 1 que previamente tinha feito um destaque. 
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Nos restantes 40% existiu um agente intermediário (apenas um) que frequentemente 
inicia o processo de loteamento, alguns chegando mesmo à aprovação, o que 
corresponde a uma atitude de promotor. 
De notar que o agente intermediário, frequentemente particular, em 70% dos casos opera 
uma ocorrência fundiária: emparcelamento ou aprovação de loteamento. 
Quando o intermediário é um particular sem qualquer outra função, compra e vende no 
prazo de um ano, o que pode representar aproveitamento de oportunidade. Quando o 
processo é iniciado pelo intermediário, se for um particular o prazo entre a compra e 
venda do terreno ultrapassa os 10 anos, no caso de ser uma empresa este prazo é 
substancialmente mais curto. 
Da análise às certidões de registo predial verificamos a ocorrência frequente do particular 
intermediário ter uma relação com a Empresa que adquire o terreno para loteamento. 
Globalmente estamos perante intermediários muito activos. 
 
Em resumo, as principais conclusões são: 
 o produto mais frequente é o lote destinado a habitação unifamiliar, com uma área que 
varia entre 250 a 500 m2, com possibilidade de construir 2 pisos e 250 a 500 m2 de abc; 
 dos loteamentos considerados (tirando 1 destinado a uma actividade), 3 têm dimensão 
superior a 1 ha, os restantes são pequenos loteamentos inferiores a 0,5 ha e 
frequentemente da ordem dos 2.000 m2; 
 os loteamentos pequenos cedem muito pouco e os grandes em função da abc; 
 quanto aos agentes promotores, são na maioria dos casos empresas formais ou 
informais, sobretudo empresas de construção civil, mas que não operam no domínio das 
obras de urbanização; 
 em 60% o promotor adquire o terreno ao proprietário de raiz, nos outros casos existe 
um intermediário, fundamentalmente particular, que, frequentemente, inicia o processo de 
transformação fundiária sem o concluir. 
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4.2.4 Consulta de processos de Edifícios 
 
Nos dados em SIG a cada objecto georreferenciado (referente a um Processo de Obra de 
um edifício) está associado um número de identificação e a seguinte informação: 
 o número do Processo; 
 o ano do Processo; 
 o ano em que foi atribuída a Licença de Utilização; 
 o tipo de uso (Habitação Unifamiliar, Habitação Colectiva, Misto e Actividades 
discriminadas por terciário ou indústria, armazéns e oficinas); 
 o tipo de utilização (campo preenchido pelos serviços da Câmara onde encontramos: 
habitação; habitação e comércio; habitação, comércio e serviços; comércio; serviços; 
serviços e comércio; indústria e comércio; indústria e serviços; minimercados; lar de 
idosos; carpintaria; snack-bar; cabeleireiro e ou estética; oficina de reparação automóvel; 
pastelaria/panificação; armazenamento de combustível; restaurante); 
 o tipo de construção (campo nem sempre preenchido pelos serviços da Câmara onde 
encontramos: habitação unifamiliar; habitação multifamiliar; construções diversas; 
construções existentes; construções novas; armazém; mini/supermercados; instalações 
industriais; estabelecimento rest. e bebidas; estabelecimento de bebidas; salão de 
cabeleireiro/estética; postos abastecimento combustíveis; oficina de manutenção; posto 
armazenagem combustíveis); 
 a UTB a que pertence; 
 o zonamento aqui identificado se tem loteamento ou não. 
 
Na consulta dos Processos foi recolhida a seguinte informação: 
 descrição das Certidões de Registo Predial existentes no Processo, para analisar o 
processo fundiário; 
 os agentes implicados, a saber: 
o o Dono de Obra (o requerente) e sua relação com a propriedade em questão; 
o o Autor do Projecto de Arquitectura; 
o o Director Técnico das Empreitadas de construção; 
o a Empresa Construtora e respectiva classe de alvará de construção civil; 
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 quanto ao objecto de licença retiramos a seguinte informação: 
o a abc (área de construção total); 
o o número de fogos, a respectiva tipologia e unidades funcionais com outro uso que 
não habitação; 
o o número de lugares de estacionamento e o tipo (garagem, cave, privado 
descoberto, privado coberto, público descoberto); 
o o número de pisos acima do solo; 
 algumas observações que se julgaram pertinentes. 
 
Dos 82 Processos consultados 79 faziam parte da amostra e 3 eram excepções por se 
localizarem em terreno rural. Dos 79 da amostra ficaram 2 por analisar por não estarem 
disponíveis para consulta nos serviços de arquivo da Câmara. Das 3 excepções só 2 
foram consultadas e não apresentavam irregularidades. 
 
Para sistematizar a informação dos Edifícios com licença de utilização recolhida através 
da consulta dos processos foi organizada por Tipo de amostra em Habitação Unifamiliar, 
Habitação Colectiva e Misto e Actividades da seguinte forma: 
 Referência: dada pelo número do Processo, ano da Licença e pela UTB a que 
pertence; 
 Área do Terreno: distinguindo entre Parcela, Destaque ou Lote; 
 Tipo de Edifício, descrito por: 
o forma de implantação: isolado, geminado ou em banda (aplicando-se apenas aos 
de habitação unifamiliar, esta informação resulta do inquérito); 
o abc (área de construção total); 
o n.º de pisos; 
 Uso, fazendo a distinção entre: 
o habitação colectiva e misto; 
o e nas actividades entre o terciário e a indústria e armazéns; 
 N.º de lojas, nos casos da habitação colectiva e misto e actividades; 
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 Tipo de Fogo, descrito por: 
o no caso da habitação unifamiliar por tipologia; 
o no caso da habitação colectiva e misto por tipologia e número de fogos; 
o no caso das actividades apenas por número de fogos; 
 Agente utilizador: se é o proprietário ou inquilino (esta informação resulta do 
inquérito), no caso do Misto o objecto de inquérito era a actividade comercial, quando tal 
não foi possível inquiriu-se um residente de uma fracção de habitação; 
 Agente promotor (requerente, Dono de Obra): se é um Particular, uma Empresa de 
Construção, uma Empresa Imobiliária ou uma Actividade (industrial ou terciário); 
 Tipificação do agente promotor: através do inquérito e do registo predial 
identificando se é utilizador, se promove também loteamento, se promove a construção e 
se promove a venda (quanto à venda a informação resulta do inquérito); 
 Agente intermediário: quando existe tipificando quanto a função, último proprietário 
de terreno que não proprietário de raiz, identificando quando promove loteamento ou não; 
 Tipificação dos proprietários de raiz: quanto promovem a transformação fundiária, 
loteamento ou destaque, os restantes limitaram-se a vender. 
 
Apresentam-se aqui os quadros resumo da consulta dos Processos relativos às Licenças 
de Utilização (Tabela 4.2.4.1, Tabela 4.2.4.2, Tabela 4.2.4.3, Tabela 4.2.4.4 e Tabela 
4.2.4.5), os registos que estão a azul correspondem a Processos consultados que não foi 
possível inquirir, a vermelho estão aqueles cujos dados se extraviaram no decurso do 
inquérito e ainda a cinza estão os registos que não têm informação quanto ao ano de 
emissão da licença ou cujo edifício não se detectou no terreno, os restantes registos 
foram todos sujeitos a inquérito. 
 
Quanto à Habitação Unifamiliar (ver Tabelas 4.2.4.1 e 4.2.4.2) 
A habitação unifamiliar é mais frequente ocorrer em lote. 
 
Situação do Terreno 
Em mais de 60% dos casos a edificação ocorre em lote (constituído através de 
loteamento). Não raro, 14%, a edificação foi precedida por destaque, em 22% ocorre em 
terreno não parcelado recentemente. 
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A área média do lote (desprezando as maiores, assinaladas a laranja) ronda os mesmos 
360 m2 ponderados nos Loteamentos, variando as áreas entre 250 a 500 m2 (mínimo é 
179 m2, máximo é 590 m2). 
 
Tipo de Edifício 
O tipo de edifício mais frequente é a moradia isolada ou geminada, com 2 pisos, tipologia 
T3 ou T4 e uma média de abc (área de construção) que ronda os 300 m2 variando entre 
250 a 400 m2 (mínimo 151 m2, máximo 605 m2). 
 
São valores que estão perfeitamente consentâneos com os observados nos 
Loteamentos, variando também o índice de utilização do lote entre os valores típicos para 
as áreas urbanas de média/baixa, média e média/alta densidade (Costa Lobo, et al., 
1995, p. 251), entre 0,4 e 1,6. 
Nas parcelas e destaques verificamos que o índice de utilização ronda os valores 
correspondentes a área urbana de média/baixa densidade pois, de uma maneira geral, os 
terrenos têm áreas maiores que os Lotes. 
 
Os terrenos em parcela e destaque surgem com mais frequência nas UTBs Oliveirinha e 
Paço. A moradia isolada é mais frequente na Oliveirinha. 
 
Tal como nos Loteamentos, as edificações surgem em terreno urbano localizado em zona 
de construção prevista pelo Plano. 
 
Agente utilizador 
Todos os inquiridos são proprietários. 
 
Agente promotor 
Encontram-se três tipos de situação do ponto de vista do promotor: empresa de 
construção (ou imobiliária), promotor utilizador, e outros casos. 
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As Empresas de Construção promovem cerca de um terço das habitações unifamiliares, 
praticamente sempre em lote, e são as próprias que promovem também o Loteamento. 
Quanto à construção propriamente dita, poderão ser elas a fazê-la ou não, e mesmo 
tomando o papel de vendedor ou não. 
Aparecem alguns casos de Empresas Imobiliárias promotoras, promovendo em lote e 
promovendo por vezes também o loteamento. 
 
No conjunto as empresas representam 44% dos promotores, os restantes 56% são 
particulares. Foram inquiridos cerca de metade dos particulares e 72% são promotores 
utilizadores. Podemos admitir, simplificadamente que é muito pouco significativo o 
número de outros casos de promoção. 
 
Dos 20 particulares, 8 são proprietários de raiz ou herdeiros, destes foram inquiridos 4 e 
todos eram utilizadores. 
 
Quando ocorre a construção em destaque (5 casos) é praticamente sempre promovido 
por particulares, 2 casos em que venderam o edifício e 1 outro em que é utilizador, 
admite-se que serão situações em que o destaque é promovido para a construção de 
dois fogos, um para uso próprio outro para vender e desta forma financiar a construção. 
 
Os casos de particulares que investem no terreno, não proprietários de raiz, 12 no total, 
dos 7 inquiridos 4 são utilizadores, os restantes venderam, 2 deles encaixando-se no 
caso do destaque. 
 
Assim conclui-se que os agentes mais frequentes da Habitação Unifamiliar são o 
particular proprietário de raiz (ou herdeiro) promotor utilizador ou o particular promotor 
utilizador. 
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Tabela 4.2.4.1 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Construção de Habitação 
Unifamiliar.
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Tabela 4.2.4.2 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Construção de Habitação 
Unifamiliar com tipificação de agentes. 
 
Em resumo, as principais conclusões são: 
 o produto mais frequente é a moradia isolada ou geminada em lote, com 2 pisos, 
tipologia T3 ou T4 e abc entre 250 a 400m2; podem acontecer algumas parcelas 
preexistentes mas não são significativas; 
 quanto aos agentes promotores são na maioria dos casos particulares, sendo em 
número significativo aqueles que promovem a construção para habitação própria, 
situações específicas de particulares que promovem um destaque provavelmente para 
construírem para si e outra para vender; 
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 os restantes casos são promovidos por empresas de construção, que geralmente 
promovem também o loteamento; 
 dos inquéritos efectuados todos os utilizadores eram também os proprietários. 
 
 
Quanto à Habitação Colectiva e Misto (ver Tabelas 4.2.4.3 e 4.2.4.4) 
O edifício de habitação colectiva com unidades comerciais ou não ocorre mais 
frequentemente em lote, cerca de 60%, mas cerca de um terço ocorre em terreno urbano 
não loteado. As edificações surgem em terreno urbano localizado em zona de construção 
prevista pelo Plano. 
 
Situação do Terreno 
A área média do lote (sem considerar o maior assinalado a laranja) varia entre 400 a 
1.000 m2 (mínimo é 361 m2, máximo é 1.482 m2). 
Nos terrenos não loteados, existem casos na ordem dos 500 m2, depois na ordem dos 
1.500 m2 e 2 casos em 9 com dimensão na ordem do 0,5 ha. 
 
Tipo de Edifício 
O tipo de edifício tem 2 a 4 pisos, com uma abc (área de construção) à volta dos 1.500 
m2 (sem considerar o maior assinalado a laranja) e um número médio de 8 fogos (não 
considerando os valores assinalados a laranja), sendo mais frequentes as fracções de 
habitação de tipologia T2 ou T3. 
 
No caso em que edifício é Misto tem geralmente 2 unidades comerciais, sendo estes os 
edifícios que têm frequentemente o maior número de pisos, 4. 
 
De notar que os 2 casos em que o número de fogos é bastante superior ao normal 
ocorrem na UTB Azurva, serão situações em que a tipologia do edifício é em banda. 
 
Uso 
A amostra tem um número de casos para habitação colectiva e para misto (habitação 
colectiva com unidades comerciais) na mesma ordem de grandeza, mas no universo os 
casos de habitação colectiva são três vezes mais que os mistos (ver tabela 4.2.1.3). 
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Agente utilizador 
Na habitação colectiva encontram-se alguns casos de inquilinos, fundamentalmente nas 
actividades instaladas no Misto. 
No caso dos inquilinos, a maior parte arrenda através de uma Agência Imobiliária e os 
senhorios são normalmente particulares. 
 
Agente promotor 
O agente promotor do edifício colectivo é quase sempre uma Empresa, na maioria de 
Construção mas também Imobiliárias. 
 
Cerca de metade das Empresas de Construção estão também envolvidas na promoção 
do loteamento ou na construção ou em ambos, as restantes recorrem a outras empresas 
para construir. 
 
A venda da fracção é normalmente promovida por uma Agência Imobiliária ou então pela 
Empresa de Construção promotora. Das Empresas Imobiliárias promotoras que surgem 
apenas cerca de um quarto esteve envolvida na venda (2 dos 7 inquéritos realizados). 
 
Há pelo menos um caso de uma Empresa de Construção que reúne todas as funções, 
desde o investimento no terreno, loteando, construindo e promovendo a venda, mas nem 
sempre esta empresa tem este comportamento, embora normalmente promova 
loteamento e construa (Prediria). Há ainda outra empresa com comportamento idêntico 
(Habivenda). 
 
Verifica-se a promoção de edifícios de habitação, ou de lotes para habitação, por 
empresas que não são do ramo. 
A compra de terreno por uma Empresa de Construção tem benefícios fiscais directos 
enquanto que uma Empresa de qualquer outra actividade beneficia apenas por ser uma 
forma de contrabalançar o IVA fazendo um gasto em construção, auferindo, por outro 
lado, de benefícios de crédito. 
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Tabela 4.2.4.3 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Construção de Habitação 
Colectiva e Misto.
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Tabela 4.2.4.4 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Construção de Habitação 
Colectiva e Misto com tipificação de agentes. 
 
Em resumo, as principais conclusões são: 
 em amostra tem-se número próximo de casos para habitação colectiva e habitação 
colectiva com unidades comerciais (misto), mas no total os casos sem comércio são 
cerca de dois terços; 
 assim o produto mais frequente é a fracção de habitação com tipologia T2 ou T3; 
 os edifícios tanto aparecem em lote como em terreno urbano, com 2 a 4 pisos e 
geralmente 2 lojas no caso do misto, sendo também esta a situação em que tem 4 pisos 
com mais frequência; 
 quanto aos agentes promotores são quase sempre empresas de construção, em 
alguns casos imobiliárias; 
 as empresas de construção envolvidas na promoção geralmente subcontratam a 
construção, e no caso de loteamento são elas que o promovem (as empresas de 
loteamento são as que promovem a construção); 
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 dos inquéritos efectuados aos utilizadores 70% eram proprietários ou restantes 30% 
inquilinos, na sua maioria eram actividades do misto; 
 tanto as vendas como os arrendamentos são tratados através de agência imobiliária, 
senhorios são particulares. 
 
 
Quanto às Actividades (ver Tabela 4.2.4.5) 
 
Acabou-se por ter uma amostra muito reduzida, pois os Processos correspondiam 
sobretudo a pedidos de informação prévia. Assim algumas das actividades não eram 
sequer existentes. Também havia alguns pedidos de ampliação. 
 
Os dados obtidos correspondem a intervenções de áreas de construção muito variáveis, 
geralmente em terreno urbano, de funções diversas, nomeadamente de armazenagem. 
A promoção é essencialmente feita pela própria Actividade. 
De notar que na Azurva aparecem intervenções em lote e pela descrição leva a crer que 
sejam edifícios de habitação colectiva com unidade comerciais. 
 
Uma vez que são licenças de utilização dos últimos 10 anos não é significativa a venda 
de edificado usado, nos dados analisados acontece apenas 2 vezes. 
 
 
 
Tabela 4.2.4.5 – Quadro resumo da consulta dos Processos de Obra de Construção de 
Actividades e tipificação de agentes. 
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4.3 Entrevistas a Agentes 
 
4.3.1 Entrevistas a Utilizadores 
 
Quanto à forma de aquisição: 
 na Habitação Unifamiliar 
o cerca de 35% constrói depois de adquirir lote, 50% por herança e 50% por compra; 
o 65% adquire edifício já concluído; 
 na Habitação Colectiva a maioria adquire a fracção concluída. 
 
Na habitação unifamiliar são os que compram ou herdam o terreno que promovem auto-
construção recorrendo a um desenhador para fazer o projecto. 
Os restantes compram a empresas os edifícios já construídos, que de resto é o que se 
passa na habitação colectiva. 
 
Dos inquéritos a utilizadores de habitação unifamiliar em lote pode concluir-se que: 
 todos são proprietários e utilizam a habitação como residência habitual (como alguns 
não se conseguiram inquirir, poderíamos admitir que os 10 que não foram inquiridos 
seriam de segunda residência ou então estariam vagos, neste caso seriam 25% dos 
casos); 
 todos moravam anteriormente na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo, 60% nas áreas 
concentradas (12 em Aveiro e 1 em Ílhavo) e 40% em áreas dispersas na vizinhança. 
 
Dos inquéritos a utilizadores de habitação colectiva pode concluir-se que: 
 são também todos são proprietários e utilizam a habitação como residência habitual; 
 mais uma vez também todos moravam anteriormente na Cidade Alargada de Aveiro-
Ílhavo, mas aqui 85% nas áreas concentradas (10 em Aveiro e 1 em Ílhavo) e os 
restantes em áreas dispersas na vizinhança. 
 
Nas Actividades há alguma diversidade de informação que não nos permite tirar grandes 
conclusões. 
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4.3.2 Entrevistas a Técnicos, Imobiliárias e Promotores 
 
Produtos Imobiliários - Tipologia, por local (visão das Imobiliárias) 
Vilarinho não é um local muito apetecível pois o acesso faz-se por zonas fabris. Ainda 
conserva uma vivência de aldeia e tem vista para a Ria, mas para uma zona que se 
encontra muito poluída. 
Sarrazola oferece produto novo, habitação unifamiliar, mas de difícil venda por a zona 
ser muito afectada por indústria poluente. 
Fábrica Portucel é uma UTB sem oferta de habitação. Aqui está instalada uma das 
indústrias mais responsáveis pela contaminação do ar que afecta Sarrazola, Cacia e 
Quinta do Loureiro. 
Cacia não vende facilmente porque tem uma conotação negativa por ser zona industrial. 
A população que aqui se instala é por proximidade ao emprego ou por laços familiares. 
Paço oferece alguma construção nova de habitação unifamiliar inserida num ambiente de 
aldeia. 
Quinta do Loureiro é mais uma zona evitada por causa da contaminação do ar, pela 
proximidade de indústria e da ETAR. 
Mataduços localiza-se numa zona mais elevada e é por isso procurada sobretudo pelas 
vistas para a Ria gerando um aumento dos preços. A oferta é de habitação unifamiliar e 
os promotores são geralmente pequenas empresas locais que conhecem o perfil do 
cliente e a cultura da zona indo de encontro às necessidades da procura. 
Z. I. Taboeira é uma  zona industrial delimitada em instrumento de planeamento. 
Taboeira - não foi obtida informação para esta UTB. 
Azurva tem terrenos a preços acessíveis e é ocupada sobretudo por edifícios colectivos 
mistos de 5 ou 6 pisos ao longo da via principal e nas suas perpendiculares. 
Aqui verifica-se uma fraca dinâmica de venda por condições criadas pela própria Câmara 
que a tornou menos apetecível. Em 2001 a edificação de habitação a custos controlados 
ocupados por uma população de estrato social mais baixo atribuiu-lhe uma conotação 
negativa. Nesta zona verifica-se alguma oferta de habitação usada. 
No entanto existe uma zona mais alta onde surgiu a oferta de moradias de luxo que 
foram vendidas a preços superiores aos inicialmente previstos. 
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Sol Posto - não foi obtida informação para esta UTB. 
S. Bernardo é a zona mais cara da periferia. Aqui não há a presença negativa da 
indústria, a que existe é a mais antiga. Esta zona começou a ser fortemente dinamizada 
há cerca de 10 anos por alguns promotores e tem-se mostrado interessante para uma 
procura de estrato elevado. Aqui a venda de terreno tem-se revelado um bom negócio. 
É caracterizada por uma presença significativa de habitação colectiva de qualidade de 3 
ou 4 pisos, geralmente com comércio no piso térreo, e por algumas moradias. 
 Nota para a zona da Patela (zona atípica) onde se criou um nicho para um estrato 
social elevado, levando a que se venda tudo o que aparece, normalmente moradias 
isoladas e geminadas. 
Oliveirinha conserva ainda um carácter extremamente rural por ser uma importante zona 
de produção de leite. Os terrenos são explorados para agricultura sendo difícil a sua 
aquisição para construção. 
Há procura de habitação unifamiliar havendo oferta pontual em loteamentos de 3 ou 4 
moradias. 
Bom Sucesso é caracterizado por construção em altura na zona de Verdemilho e por 
moradias em Bom Sucesso. O Bom Sucesso é um núcleo antigo que vive 
essencialmente da agricultura, não tem propriamente oferta de nova construção, a que 
aparece é de auto-construção. 
 Nota para Aradas, junto ao Bom Sucesso, que sofreu aumento de preços pela 
proximidade ao centro mas sem oferecer grandes mais valias, não evoluiu. 
Esta zona pela proximidade à Universidade sofreu uma valorização nos terrenos pela 
intervenção de agentes intermediários interessados na obtenção das mais valias 
resultantes do negócio fundiário. 
Aqui a habitação colectiva é muito cara, ocupada por uma classe social alta, idêntico à 
Patela de S. Bernardo. 
Quinta do Picado é uma zona de oferta de habitação unifamiliar para uma procura de 
estrato médio. A procura é caracterizada por casais que já têm o apartamento na periferia 
(de primeira habitação) e querem mudar para moradia, e que estão atentos às novas 
tecnologias e à qualidade na construção. 
Gândara da Oliveirinha é uma zona ainda com uma forte presença da actividade 
agrícola. 
PRODUTOS, AGENTES E PROCESSOS IMOBILIÁRIOS NO DISPERSO – caso de Aveiro 
4. Caso de estudo: ocupação dispersa na Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas – Universidade de Aveiro 98
 
Quintãs era uma zona tipicamente agrícola que está agora a ser dinamizada pela 
proximidade ao acesso à A17. Começa a aparecer alguma procura de habitação 
unifamiliar por pessoas que trabalham nas periferias ou até mesmo noutras cidades. 
 
A zona sul é sobretudo dinamizada pela acessibilidade desde a rotunda das Glicínias até 
às Quintãs. 
 
Ílhavo é um Concelho com uma dinâmica de habitação de uso sazonal pela presença 
das praias. Mas à semelhança de Aveiro houve uma dinamização da oferta à custa da 
A17. 
 
As Gafanhas são uma zona singular. Até há relativamente pouco tempo tinha o estigma 
de ser uma comunidade de pescadores que ainda se faz sentir na atitude de uma procura 
menos esclarecida. 
 
A Gafanha da Nazaré caracteriza-se por na via principal de atravessamento ser ocupada 
por habitação colectiva de 4 ou 5 fracções, sendo o restante território ocupado por 
habitações unifamiliares formando um tecido labiríntico que não torna esta zona 
especialmente apetecível (as vias foram rasgadas pelos residentes à medida das 
necessidades). 
Pela proximidade das praias e por oferecer uma habitação mais barata tornou-se uma 
zona mais atractiva, adquirindo uma população de um estrato social mais elevado. 
Entretanto os preços subiram e neste momento há alguma dificuldade em vender. 
 
As restantes Gafanhas têm uma oferta muito pouco acentuada: a Gafanha da 
Encarnação quase não tem habitação colectiva e a ocupação localiza-se junto da Ria, a 
Gafanha do Carmo é zona de emigrantes, de ocupação sazonal (inicialmente os 
emigrantes instalavam-se na Gafanha da Nazaré e foram progressivamente descendo 
para a Gafanha do Carmo). 
 
A Barra começou a crescer há 25 anos e é das zonas mais caras do País. A Costa Nova 
tem um crescimento mais recente. 
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Produtos Imobiliários - Preços (visão das Imobiliárias e Promotores) 
De forma muito simplificada foram transmitidas as seguintes opiniões: 
 A Ria de Aveiro assume um protagonismo na valorização da imagem da cidade, assim 
um imóvel com relação com a Ria é altamente valorizado, por outro lado a presença da 
Universidade cria uma dinâmica imobiliária específica. 
 O preço é determinado pela localização mas também pelo promotor, tipo de 
acabamentos e campanha de marketing. 
 
 Quanto aos valores de venda por metro quadrado de fracções de edifícios novos: 
o  no Centro (com 1 a 2 lugares de estacionamento): varia entre 1.400 a 2.000 €/m2 
abc (280 a 400 contos/m2 abc), os mais caros, de luxo com vistas para a Ria, rondam 
os 2.500 €/m2 abc (500 contos/m2 abc); 
o na periferia mais próxima a média será de 1.250 €/m2 abc (250 contos/m2 abc); 
o Aradas ainda é caro, S. Bernardo é intermédio, Qta. do Picado e última zona de S. 
Bernardo (mais longe) ronda os 1.400 €/m2 abc (280 contos/m2 abc); 
o Qta. do Loureiro e Azurva: 900 €/m2 (180 contos/m2 abc); 
o Gafanha: 1.000 €/m2 abc (200 contos/m2 abc) o preço da fracção. 
 
 Quanto aos valores de venda das moradias variam bastante, dependendo da 
localização e da área de terreno e dependendo também do promotor. 
o a moradia tipo é isolada ou geminada de 2 pisos, T4 com uma área de implantação 
de 100 m2 (abc 200 m2) e cerca de 200 m2 de terreno com jardim e churrasqueira (área 
do lote cerca de 300 m2), que vai de encontro à informação consultada em 4.4; 
o as mais próximas do centro rodam os 250 mil €, o mesmo tipo de moradia em 
Oliveirinha ou algumas zonas de Quintãs ronda os 200 mil €; 
o em S. Bernardo rondam os 250 mil € (em banda, normalmente ocupando o lote sem 
terreno livre) a 400 mil € (geminada ou isolada com terreno), aqui há moradias que vão 
até 600 mil € para um segmento de procura alto; 
o neste momento as moradias anunciadas a 240 ou 250 mil €, com 180 m2, 
geminadas, estão a ser vendidas por 220 a 230 mil €; 
o a mesma moradia (aquela que agora é preferida, moderna de apenas 1 piso, tipo 
T3+1) em Cacia vale cerca de 195 mil €, em S. Bernardo pode valer 280 mil €, sendo 
que a diferença de preço está no valor do terreno e na expectativa de venda porque a 
construção tem o mesmo custo. 
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 Quanto aos valores de venda de terrenos para construção: 
o obtivemos a informação de que foi a própria autarquia que elevou os preços junto à 
Ria e ao canal por vender terrenos a preços muito elevados, a 500 €/m2 de terreno; 
o em S. Bernardo um lote para moradia com uma área de 400 a 450 m2 vale entre 
100 a 125 mil € (cerca de 250 a 280 €/m2 de terreno do lote, 50 a 55 contos/m2 de 
terreno do lote); 
o na periferia, Oliveirinha, Quintãs ou Paço, o lote vale 65 a 70 mil € e com áreas 
maiores, 600 m2 (cerca de 120 €/m2 de terreno do lote, 25 contos/m2 de terreno do 
lote). 
 
Comportamento da Procura (visão das Imobiliárias) 
É comum a ideia de que a maior parte da população reside na periferia. A população rural 
preexistente e auto-suficiente convive com jovens casais que trabalham na cidade. 
 
A procura típica em Aveiro de primeira habitação é descrita como estando muito 
condicionada pelos preços. Pretendem adquirir o apartamento no centro mas acabam por 
comprar na periferia. 
As duas localizações que frequentemente são colocadas de lado são o Norte, Cacia e 
envolvente, pela presença negativa da indústria, e as Gafanhas pelo estigma da 
comunidade de pescadores. 
Este tipo de procura acaba por se instalar na habitação colectiva que vai surgindo ao 
longo das vias principais nas UTBs a Sul. 
Caso não consiga comportar um imóvel novo ou simplesmente não encontrar o que 
pretende acaba por decidir-se por um usado. 
Outra opção é nas Gafanhas, mas normalmente só aceitam a solução se a localização 
não afectar as deslocações diárias (o tecido labiríntico na Gafanha da Nazaré é rejeitado) 
e a habitação apresentar algumas mais valias. 
 
A presença da Universidade e a instalação recente de indústria especializada trouxe um 
novo tipo de procura, jovem e profissionalmente caracterizada por quadros técnicos. 
Pretendem a moradia térrea, isolada, de arquitectura moderna, preferencialmente 
localizada em S. Bernardo, zona cuja oferta raramente se enquadra nos valores que 
podem suportar.
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Não há oferta de moradia no centro e não é muito provável que quem já tenha habitação 
no centro pretenda sair, a não ser que queiram mesmo uma moradia, mas não é o típico. 
A procura de moradia unifamiliar mais vulgar é caracterizada por casais que já residem 
na periferia mas em apartamento e que pretendem adquirir moradia, por melhoria de 
estrato social e ou aumento do agregado familiar, ou por famílias de um estrato social 
mais elevado que já reside na periferia e pretende lá continuar por valorizarem a 
localização. 
Há ainda um tipo de procura que pretende comprar o terreno para construir e 
normalmente têm capacidade económica para tal. Geralmente começam por andar no 
terreno à procura nas localizações preferidas, se não têm resultados então dirigem-se às 
agências. Nestes casos a agência imobiliária acaba por incentivar a venda junto dos 
proprietários dos terrenos localizados nas zonas procuradas. 
 
Há casos de pessoas que acabam por se arrepender de comprar a moradia longe do 
centro urbano, sendo mais notório no actual ambiente de crise pela necessidade de 
poupança a que as famílias estão sujeitas, verificando-se a tentativa de regresso ao 
centro nem sempre com sucesso. 
Ocorre uma situação idêntica na habitação colectiva, era frequente a compra do T2 para 
passados poucos anos vender e comprar o T3 que agora não é fácil. 
A diminuição da procura dificulta estas práticas, até há pouco tempo estes negócios eram 
facilitados por frequentemente o promotor aceitar retomas porque não tinha dificuldade 
em vender, agora a conjuntura não permite. 
 
Já se verifica alguma procura por casais de meia idade, com os filhos a sair de casa, 
pretendendo vender moradia e comprar T2 no centro, sobretudo por causa das 
acessibilidades. 
 
A procura é ainda muito avessa ao arrendamento, e continuará a ser enquanto pagar 
aproximadamente o mesmo que paga por um empréstimo. 
 
O mercado de segunda habitação na zona de Aveiro é na praia ou então Sever do Vouga 
para quem quer Serra. 
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Agentes e Processos - Visão dos Técnicos 
A Câmara apoiou a lógica de construção ao longo das vias. Foi uma prática não 
questionada. 
As transformações fundiárias que ocorrem são as mais típicas, de divisão da 
propriedade, doação e herança. Sendo frequente os particulares construírem para 
habitação própria, é frequente ocorrer a divisão da parcela em duas para numa lógica de 
auto-financiamento construir duas habitações e vender uma. 
 
O Destaque quando ocorre é em família, não há grande conhecimento sobre o usucapião 
em Aveiro. Nos serviços de licenciamento as operações fundiárias anteriores “passam ao 
lado”. 
 
Promotores não avançam com a construção queixando-se da crise. 
Há loteamentos completamente infra-estruturados mas sem edificação, se o promotor só 
vender um lote não faz o registo dos lotes para não ter que pagar taxas. 
É também prática adicionar-se mais um lote para assim adiar o processo de loteamento 
mais 2 anos. 
 
Agentes e Processos - Visão das Imobiliárias 
A habitação unifamiliar surge geralmente promovida pelo próprio utilizador, proprietário 
do terreno e que pretende lá residir, sendo edificada mediante auto-construção 
(construção por administração directa) ou por contrato de construção com uma empresa 
“de pequena dimensão”. 
Assim, são as Empresas de Construção que operam neste nicho, de classe de alvará 
normalmente mais baixo, que constroem as moradias particulares. 
 
A Empresa Promotora típica não instala um estaleiro para construir apenas uma moradia 
por uma questão de viabilidade financeira. É vulgar adquirir o terreno urbano e promover 
loteamento ou então o terreno já loteado para construir duas ou três moradias. Outra 
situação verificada é a aquisição de vários terrenos, relativamente próximos, e a 
instalação do estaleiro na proximidade das obras de construção. 
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As Empresas de Construção de classe de alvará mais elevado são mais vocacionadas 
para a construção em altura, de habitação colectiva com ou sem unidades comerciais 
associadas.  
 
Na perspectiva empresarial não é interessante “concorrer” com os particulares 
investidores promotores que normalmente estão dispostos a pagar mais pelo terreno em 
determinada localização. 
 
Observa-se frequentemente a situação em que a empresa investidora promotora é 
também construtora mas não concretiza a edificação contratando uma outra construtora 
para o efeito. Na prática o alvará de construção é levantado por outra empresa por várias 
razões, entre elas: motivos económicos, ou por uma maior vocação da empresa 
contratada para o género de trabalho em questão, ou por benefício da garantia de 
construção sobre o imóvel. O mais habitual é as empresas contratadas serem pequenas 
empresas locais. 
 
Esta é a realidade na área delimitada no âmbito do nosso trabalho. No centro o caso é 
diferente, os promotores que aí operam são empresas de maior dimensão, nacional ou 
pelo menos regional, e geralmente não constroem fora do centro urbano (ex: Civilria, tem 
sede em Estarreja, Grupo Martifer). A intervenção mais vulgar é a edificação de um 
edifício isolado (empreendimento único). 
 
Quanto à aquisição de terrenos, o pequeno promotor que constrói uma vivenda por ano 
ou o particular habitualmente procura terreno para comprar dirigindo-se aos próprios 
locais. O promotor que vive da construção dirige-se normalmente às agências imobiliárias 
para comprar terreno ou via intermediários. O mercado fundiário tinha uma maior 
dinâmica há cerca de 2 ou 3 anos, actualmente observa-se com mais frequência a 
abordagem directa ao promotor pelos proprietários de terreno. 
 
As empresas promotoras com alguns anos de actividade e com capacidade financeira 
adoptaram a estratégia de adquirir gradualmente parcelas de terreno a particulares em 
locais estratégicos, com aptidão construtiva, até formar grandes propriedades para lotear. 
Em alguns casos adquirem os terrenos por antecipação, antes de terem aptidão 
construtiva, por terem acesso a informação privilegiada. 
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Os vendedores de terrenos são fundamentalmente proprietários de raiz ou herdeiros de 
terrenos agrícolas abandonados que estão dispostos a negociar permutas, fogos ou 
moradias para os filhos ou netos. 
Alguns destes particulares, mesmo sem qualquer relação com a actividade de 
construção, iniciam o processo de loteamento para valorizar o terreno, sendo que na 
aprovação do loteamento não levantam o alvará, e vendem (confirma-se com a consulta 
dos Processos). Desde a aplicação do IMI que se vêm obrigados a colocar os lotes no 
mercado. 
 
Há cerca de 3 anos verificou-se uma tendência de inversão no mercado imobiliário de 
Aveiro tendo-se começado a sentir o excesso da oferta em relação à procura. 
 
Começaram a surgir situações de promotores com dificuldade de encaixe financeiro a 
vender terrenos que tinham comprado há alguns anos atrás, com receio do mercado e 
para se auto-financiarem. 
 
Neste momento a construção promovida por particulares para residência própria 
acontece só em zonas mais afastadas, onde os terrenos ainda são relativamente baratos, 
ou em casos de aquisição de terreno por herança. 
No actual clima económico há uma grande dificuldade no acesso ao crédito. Os lotes são 
dispendiosos e fora do alcance do particular, sendo mais fácil solicitar financiamento para 
casa pronta do que para construir. 
Os particulares que herdam vão construindo com alguma dificuldade dada a inexistência 
de apoios. 
 
Por outro lado a ideia que existia de alguns profissionais da área do projecto ou da 
construção lucrarem apenas por cederem a sua assinatura ou alvará já não é uma 
realidade, o actual Instituto da Construção e do Imobiliário (INCI, antigo IMOPPI) tem 
vindo a efectuar um controle eficaz promovendo a dissuasão desta prática. Assim a 
prática de auto-construção, obra gerida pelo próprio particular, é também mais 
complicada de efectuar. 
 
Quem tem capacidade de compra são as classes mais elevadas que normalmente optam 
por adquirir grandes terrenos. 
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Agentes e Processos - Visão dos Promotores 
Neste momento o tipo de investimento que suscita maior interesse é o loteamento de 
grande dimensão, com mistura de usos, habitação unifamiliar, habitação colectiva e 
serviços e equipamento. 
 
É unânime a ideia de que a construção colectiva é mais interessante em termos de 
investimento do que as moradias. Mas este tipo de construção está dependente dos 
índices de construção permitidos e por isso só possível no centro ou em locais com 
alguma densidade. 
 
Actualmente na periferia as localizações mais próximas das novas vias 
colectoras/arteriais são vistas como uma oportunidade de investimento, bem como a 
zona de Mataduços. 
 
A oferta de lotes para venda neste momento não é muito interessante. 
 
A aquisição de terrenos há alguns anos foi realizada por antecipação, negociando 
geralmente com proprietários, muitas vezes através de permutas. Fundamentalmente na 
zona de S. Bernardo previa-se que seria interessante investir ali. 
Os terrenos eram adquiridos fundamentalmente aos proprietários de raiz mas, à 
semelhança do que se passou um pouco por todo o País, nas áreas urbanas pela 
dinamização do mercado imobiliário e no caso particular de Aveiro acrescido da presença 
da Universidade, o aumento da procura levou a que entrassem no mercado fundiário 
agentes intermediários. 
 
Conseguiram realizar-se negócios interessantes nestes terrenos por contraposição aos 
terrenos no centro comercializados a preços proibitivos. Procurava-se o negócio que 
permitisse oferecer um produto final com a garantia de qualidade igual ou superior à da 
oferta no centro e indo de encontro à capacidade de aquisição de uma procura que não 
tinha possibilidade de comprar habitação no centro. 
 
Para uma empresa operar no centro são necessários grandes investimentos dado os 
elevados custos dos terrenos, excepto nos casos de posse do terreno adquirido antes da 
sua sobrevalorização. 
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5. CONCLUSÕES SOBRE PRODUTOS, AGENTES E OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS NA 
OCUPAÇÃO DISPERSA DE AVEIRO-ÍLHAVO 
 
Ocupação Dispersa em Aveiro 
A Cidade Alargada de Aveiro-Ílhavo é caracterizada por uma ocupação urbana que 
corresponde à cidade consolidada e suas áreas de expansão, contíguas, constituindo um 
contínuo urbano, infra-estruturado e edificado, e uma área periurbana ocupada por 
edificações ou pequenas urbanizações dispersas misturadas com usos agrícolas e 
florestais. 
 
Reconhece-se o predomínio da edificação unifamiliar linear ao longo das vias de 
comunicação nas áreas periféricas caracterizada por intervenções individuais, 
acompanhada pontualmente de edifícios colectivos e edifícios para actividades, 
industriais ou de serviços e comércio. 
O resultado é um sistema urbano incoerente e desqualificado que contribui para a 
progressiva degradação e desaparecimento do espaço rural. 
 
O perímetro urbano delimitado por instrumento de planeamento municipal comprova a 
influência das vias de comunicação e das preexistências edificatórias nas opções de 
planeamento, reforçando-se o crescimento periurbano em áreas agrícolas e florestais. 
 
O zonamento do plano na área de estudo das UTBs de ocupação dispersa revela que as 
áreas com uma densidade construtiva menor não apresentam outro uso do solo para 
além do de construção e agrícola ou florestal, as zonas de equipamentos nesta área 
localizam-se normalmente mais perto do centro da cidade e em zonas mais densificadas. 
 
O licenciamento dos últimos 10 anos evidencia uma dinâmica de ocupação urbana 
residencial nas áreas de ocupação dispersa, de forma dispersa e casuística mas sempre 
em solo urbano previsto em PDM, mais acentuada na áreas do disperso mais próximas 
do centro de Aveiro, ou de melhor acessibilidade, destacando-se o eixo localizado entre 
os concelhos de Aveiro e Ílhavo (formado pelas UTBs Bom Sucesso e Quinta do Picado). 
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Tipologia de Produtos, Agentes e Processos Imobiliários no disperso de Aveiro 
Os produtos imobiliários que se encontram mais frequentemente no disperso são: 
 o terreno urbanizável; 
 o lote ou similar; 
 o edifício unifuncional; 
 a fracção de edifico. 
Não se encontrou praticamente a emissão de licenças de edificações em terrenos rurais 
(nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do regulamento do PDM de Aveiro). 
 
No conjunto das licenças emitidas a mais frequente é a referente à habitação unifamiliar, 
sendo a moradia em lote o produto imobiliário mais comum. 
Subdividindo, nos terrenos o produto imobiliário mais frequente consiste no lote destinado 
a habitação unifamiliar e nos edifícios é a moradia isolada ou geminada em lote seguida 
da fracção de habitação. 
 
Sistematizando a informação obtida temos: 
TERRENO URBANIZÁVEL 
 LOCALIZAÇÃO 
Encontram-se um pouco por todo o lado dentro do perímetro urbano definido em PDM. 
 OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS ANTECEDENTES 
Os terrenos urbanizáveis não sofrem muitas transacções, normalmente o agente 
promotor adquire o terreno aos proprietários de raiz ou herdeiros de terrenos agrícolas 
abandonados, frequentemente dispostos a negociar permutas, e promove o processo 
fundiário e imobiliário, geralmente o loteamento seguido de construção. 
Nos casos em que há um agente intermediário, geralmente um particular, ele é 
frequentemente também promotor iniciando o processo de loteamento ou de 
edificação. 
 DIMENSÃO 
Nos terrenos destinados a loteamento predominam parcelas de pequena dimensão, 
inferior a 5.000 m2, o mesmo se passa naqueles destinados a edificação rondando em 
média os 2.000 m2, que resulta da estrutura da propriedade de modelo minifundiário 
caracterizada por parcelas pequenas de frente estreita e grande profundidade. 
Já os terrenos destinados a loteamento para uso industrial apresentam dimensão 
superior, acima dos 5.000 m2. 
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 DESTINO 
O principal destino deste terrenos é o loteamento, podendo ocorrer casos de terrenos 
urbanizáveis que são edificados passando o prédio de rústico a urbano quando do 
processo de licenciamento de obras na Câmara. 
 PREÇO 
Não foi possível apurar preços para este tipo de produto imobiliário o que demonstra a 
pouca transparência do mercado fundiário. 
 ADQUIRENTE/PROMOTOR 
Os principais promotores de loteamento, que adquirem terrenos urbanizáveis, são 
empresas de construção ou imobiliárias, sendo promotores investidores que contratam 
a urbanização a um agente construtor. Surgem alguns particulares a promover 
loteamentos de pequena dimensão (não mais do que 8 lotes). 
 
 CARACTERÍSTICAS DOS LOTEAMENTOS (dimensão, cedências, área, n.º lotes) 
Dos loteamentos considerados na amostra (tirando 1 destinado a uma actividade), 3 
têm dimensão superior a 1 ha, com número de lotes acima de 15 e uma abc 
significativa. Os restantes são pequenos loteamentos inferiores a 0,5 ha, 
frequentemente da ordem dos 2.000 m2, e número de lotes entre 2 a 10. 
Destinam-se sempre a habitação unifamiliar, havendo casos raros que associam 
habitação colectiva ou misto. 
Os loteamentos pequenos cedem muito pouco e os grandes cedem em função da abc. 
 
LOTE OU SIMILAR 
 LOCALIZAÇÃO 
O lote para habitação unifamiliar encontra-se um pouco por toda a área de estudo 
embora seja mais frequente nas áreas de maior acessibilidade ao centro, com maior 
predominância no eixo entre Aveiro e Ílhavo e nas UTBs Azurva no centro e 
Mataduços a norte. 
 OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS ANTECEDENTES 
A maioria destes tipos de terrenos resultam de loteamentos para habitação unifamiliar, 
ainda assim são de considerar situações específicas de particulares que promovem 
destaque. 
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O produto imobiliário terreno mais frequente é o lote formal, a parcela de terreno 
similar a lote ocorrerá sobretudo em parcelas preexistentes em que há promoção da 
habitação unifamiliar pelo proprietário de raiz ou em que existe alteração da 
propriedade por herança seguida de edificação de habitação unifamiliar. 
Verifica-se ainda a ocorrência com alguma frequência do terreno similar a lote nos 
casos de edificação colectiva e edifícios unifuncionais para actividades. 
 DIMENSÃO 
O produto mais frequente tem uma área que varia entre 250 a 500 m2. De notar a 
ocorrência de alguns lotes, destaques ou parcelas com áreas na ordem dos 1.000 ou 
2.000 m2 de frente estreita e grande profundidade resultado do modelo minifundiário 
da propriedade. 
 USO/ABC (NÃO EDIFICADO) 
O produto mais frequente é o lote destinado a habitação unifamiliar com possibilidade 
de edificar 250 a 500 m2 de abc até 2 pisos. 
 PREÇO 
Verifica-se existir uma diferença de cerca de duas vezes no preço por metro quadrado 
de terreno dos lotes para construção de moradia das zonas mais próximas do centro 
para as mais periféricas, bem como da dimensão do lote em si, sendo maior e mais 
barato o lote oferecido na periferia. 
 ADQUIRENTE/PROMOTOR DE EDIFICAÇÃO 
Os promotores de habitação unifamiliar são, na maioria dos casos, particulares 
promotores investidores utilizadores promovendo a construção para habitação própria, 
adquirindo o terreno ou lote por herança ou comprando. 
A este processo está associado o agente construtor caracterizado por empresas de 
construção vocacionadas para este nicho de construção de moradias particulares, 
tendo geralmente um alvará de construção civil de classe baixa. 
Os restantes casos são promovidos por empresas de construção promotoras 
investidoras geralmente promovendo ainda o loteamento, em alguns casos executam 
a construção sendo promotoras investidoras construtoras. 
Há situações pontuais de particulares que promovem um destaque provavelmente 
para edificar duas habitações, uma para si e outra para venda financiando assim o seu 
investimento. Admite-se ainda existir alguns particulares que promovem a construção 
para venda com relação com a empresa construtora, assumindo-se como casos de 
actividade empresarial não registada. 
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Quanto aos agentes promotores de edifícios colectivos são quase sempre empresas 
de construção, em alguns casos imobiliárias, e geralmente subcontratam a construção. 
Quando há loteamento habitualmente acumulam a função de promotor. 
 
EDIFÍCIO UNIFUNCIONAL 
 LOCALIZAÇÃO 
Quanto à edificação, na última década, cerca de metade dos Processos de Obra do 
Concelho ocorreram no disperso (área de estudo), destes praticamente 90% destinam-
se a habitação, fundamentalmente habitação unifamiliar. 
Uma vez que o mais frequente é ocorrer em lote, a habitação unifamiliar localiza-se 
igualmente nas áreas de maior acessibilidade ao centro, no eixo entre Aveiro e Ílhavo 
e nas UTBs Azurva no centro e Mataduços a norte. 
O edifício unifuncional para actividade predomina na zona industrial e no eixo entre 
Aveiro e Ílhavo. 
 OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS ANTECEDENTES 
A habitação unifamiliar ocorre fundamentalmente em lote resultante de loteamento, 
embora haja casos de edificação em lote constituído por destaque ou em parcela 
similar a lote. 
No caso da habitação unifamiliar não é de desprezar a função de promotor aliada à de 
utilizador, é frequente acontecer a alteração da propriedade por herança e haver 
promoção do edifício ou então a aquisição de lote para edificar. 
Nos casos em que a edificação é promovida por empresas a transacção da habitação 
é frequentemente realizada através de uma agência imobiliária ou pelo próprio 
promotor. 
 USO/IMPLANTAÇÃO/ABC (EDIFICADO) 
O edifício unifuncional mais frequente é a habitação unifamiliar do tipo moradia isolada 
ou geminada em lote, com 2 pisos, tipologia T3 ou T4, com uma área de implantação 
de 100 m2 e cerca de 200 m2 de terreno e abc entre 250 a 400 m2. 
 PREÇO 
Os preços variam bastante dependendo da localização, do tipo de implantação e da 
área de terreno. Outro factor determinante no preço é o próprio promotor. 
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 ADQUIRENTE/UTILIZADOR 
Os agentes da procura são fundamentalmente proprietários utilizadores que compram 
o produto final, há ainda um número significativo de utilizadores que promoveram a 
construção (por compra do lote ou por herança). 
 APREÇO DO UTILIZADOR 
A habitação unifamiliar no disperso é sobretudo de residência habitual, a generalidade 
dos utilizadores residiam em fracção de habitação, cerca de 40% em áreas dispersas 
na vizinhança os restantes nas áreas de ocupação concentrada da Cidade Alargada, e 
a opção da alteração é justamente por ser de tipologia unifamiliar. 
 
FRACÇÃO DE EDIFÍCIO 
 LOCALIZAÇÃO 
A dinâmica do licenciamento de edifícios obedece também à lógica de maior 
acessibilidade ao centro, havendo um predomínio da habitação colectiva, com ou sem 
unidades comerciais associadas, no sul da área de estudo, destacando-se a UTB S. 
Bernardo. 
 OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS ANTECEDENTES 
A habitação colectiva ocorre fundamentalmente em lote resultante de loteamento, 
embora seja de considerar ainda a ocorrência em parcela similar a lote. 
 USO/N.º PISOS DO EDIFÍCIO 
O edifício colectivo mais frequente é o de habitação de 2 a 4 pisos. Cerca de ¼ dos 
edifícios colectivos são de uso misto, usualmente com 2 lojas e apresentando 
frequentemente 4 pisos. 
 USO/TIPOLOGIA DA FRACÇÃO 
O produto imobiliário mais frequente é a fracção de habitação de tipologia T2 ou T3. 
 PREÇO 
Este produto será sempre mais barato no disperso que o seu equivalente no centro, 
apresentando diferenças de preços fundamentais entre a periferia mais próxima e a 
mais afastada, havendo no entanto no próprio disperso zonas que se equiparam 
quase aos preços do centro por se terem tornado mais apetecíveis. 
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 ADQUIRENTE/UTILIZADOR 
Os utilizadores habitualmente compram o produto imobiliário final, a fracção de 
edificação. Dos inquéritos efectuados aos utilizadores de edifício colectiva 70% são 
proprietários, os restantes 30% são inquilinos entre estes a maioria são actividades 
instaladas em edifícios mistos. Tanto as transacções como os arrendamentos são 
tratados através de agência imobiliária. 
 APREÇO DE UTILIZADOR 
A habitação colectiva no disperso é de residência habitual, os seus utilizadores vêm de 
áreas de ocupação concentrada da Cidade Alargada, tipicamente de casa dos pais e 
não tendo possibilidade de adquirir uma fracção de habitação no centro acaba por se 
instalar no disperso. 
 
Outros aspectos que importa referir em termos de conclusão 
Nas Actividades temos áreas de construção muito variáveis, ocorrendo geralmente em 
parcela de terreno, de funções diversas nomeadamente armazenagem, são promovidas 
essencialmente pela própria unidade empresarial. 
 
Uma nota para as repercussões que o actual ambiente “de crise” demonstra ter no 
comportamento dos agentes: do lado da procura manifesta-se haver uma retracção fruto 
da dificuldade de acesso ao crédito não antes sentida, por outro lado a oferta procura 
novas oportunidades de investimento valorizando as operações imobiliárias com alguma 
dimensão: mistura de usos, habitação unifamiliar, habitação colectiva e serviços e 
equipamento em locais periféricos, principalmente junto das vias colectoras/arteriais que 
estão na origem de novas dinâmicas e oportunidades de investimento. 
 
 
(Ascher, 1995, p. 54; Castells, 2002; Font, 2004; Hall, 1996; Martín Ramos, 2004) (Bauer 
& Roux, 1976; Bruno Soares, 2002; Carvalho, 2003b; Domingues & Silva, 2004; Indovina, 
1990) (Carvalho, 2003b; Domingues, 2006; Portas, Domingues, & Cabral, 2003) 
(Campos, 1992; Carvalho & Oliveira, 2005; Choay, 2002; Eizaguirre, 2001; Harvey, 1996; 
O'Sullivan, 2003; Ratcliffe & Stubbs, 1996) 
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